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A indústria de extração do sal é, 
sem dúvida, o mais importante setor 
da economia interna do Estado, com 
uma participação de quase um terço da 
economia global. A par disso, é tam-
bém de fundamental importância pa-
ra o desenvolvimento nacional, desde 
que o sal, na economia moderna, é 
considerado um dos insumos de 
maior relevo, catalogado logo em 
seguida à energia elétrica e aos com-
bustíveis líquidos valendo acrescen-
tar-se que, em alguns paises, é consi-
derado de importância estratégica, o 
que lhe vale a estatização de sua pro-
dução, ou o contrôle da mesma atra-
yés da legislação especial. 

Faz-se necessário, portanto, a ado-
ção de medidas práticas e objetivas 
que visem proteger e incentivar os 
produtores, de modo a consolidar a 
posição de nosso parque salineiro, ca-
rente, ainda, de uma infraestrutura 
racional. 

Incentivados pelas excelentes condi-
ções de mercado, vigorantes entre os 
anos de 1963/1966, quando importámos 
o produto para complementar as neces-
sidades nacionais, e ainda, pela garan-
tia do govêrno de construir os térmi-
nais salineiros para possibilitar a ex-
portação dos excedentes, seis projetos 
de racionalização e mecanização de sa-
linas foram iniciados, trés em Areia 
Branca e três em Macáu, para uma 
produção total da aproximadamente 
3.000.000 de toneladas, cumputadas as 
áreas adicionadas aos mesmos duran-
te a implantação. 

Foram responsáveis por tais pro-
jetos as seguintes empresas: na re-
£iào de Macáu, as Companhias Comér-
cio e Navegação, Henrique Lage e Ma-
tarazzo, com as produções, respectiva-
mente, de 800.000, 450.000 e 350.000 to-

neladas, totalizando 1.600.000 toneladas; 
na região de Areia Branca, a S. A. 
Salineira do Nordeste-Sosal, Salinas 
Guanabara S. A. e F. Souto, com pro-
duções. respectivamente, de 800.000, 
350.000 e 200.000 toneladas totalizando 
1.350.000 toneladas. 

Dos projetos acima enumerados, os 
cinco primeiros foram aprovados pe-
la Sudene e receberam os incentivos 
fiscais, e O último está sendo execu-
tado com recursos próprios. 

£ de se ressaltar, que tais projetos 
encontram-se em estágios adiantados 
de implantação e alguns dêles na fa 
se final. 

O ATRASO NA 
CONSTRUÇÃO DO 
TERMINAL GEROU 
UMA CRISE PROFUNDA 
NAS SALINAS 

Aconteceu todavia, que houve atrazo 
na construção do terminal e, em con-
sequência, verificou-se a impossibilida-
de da exportação do produto, não ten-
do, por sua vêz, o consumo interno 
correspondido às previsões, gerando 
sc daí, a crise profunda em que en-
controu tõda a indústria. 

Em decorrência dessa crise e não 
suportando mais os encargos finan-
ceiros, as salinas da Sosal e Guanaba-
ra foram alienadas a um grupo ame-
ricano, o mesmo ocorrendo com a Cia. 
Comércio e Navegação que se viu na 
contingência de vender a sua a um 
grupo holandêz e a Henrique T̂ age 
que se associou a um grupo italiano. 

No quadro geral do nosso parque 
salineiro, as pequenas e médias sali-
nas foram responsáveis, no último 
ano, por quase 50°/o da produção do 
Vsíado. 

Entretanto, malgrado a importância 
das mesmas, estas salinas têm a sua 
situação agravada por dois fatôres: o 
primeiro decorrente da circunstância 
de não disporem, nos principais cen-
tros consumidores, de instalações para 
armazenamento e distribuição do pro-
duto, o que não se verifica com as 
? randes emprêsas, às quais, sem exce-
ção, dispõem de seus próprios siste-
mas de distribuição; o segundo, em fa-
ce de não disporem de material flutu-
ahte necessário à transferência do pro-
duto da salina para os navios, em alto 
mar. onde são carregados. 

Apesar de ter o govêrno financiado, 
há quatro anos, embarcações metáli-
cas e motorizadas para a execução 
dêsse serviço, sómente as grandes em-
prêsas gozaram de tal benefício, já 
que os pequenos salineiros não dis-
punham dos recursos indispensáveis à 
complementação da parte não finan-
ciada. 

Ficaram, pois, inteiramente subordi-
nados ao comércio que é feito por 
meio de transporte terrestre, e por 
caminhões, em sua quase totalidade, 
o que os obriga, para compensar o 
elevado preço do frete do caminhão, 
a reduziíem mais e mais o preço da 
mercadoria a fim de que possam con-
correr. 

Assim sendo, far-se-á indispensável 
em primeiro lugar, que seja dado to-
do o apôio à Cooperativa dos peque-
nos e médios salineiros, ora em for-
mação, através da ajuda direta do 
governo do Estado. 
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A industrialização 
gerou o desem-
prego em massa 
na região salinei-
ra. 

É PRECISO DAR 
APOIO A COOPERATIVA 
DOS PEQUENOS E 
MÉDIOS SALINEIROS 

Seguindo-se essa diretriz, os recur-
sos oriundos do lucro com a impor-
tação de sal, seriam aplicados na cons-
trução dos armazéns portuários, reco-
mendados como indispensáveis à ra-
cionalização e ádequabilidade da trasn-
ferência do sal dos porões dos na-
vios, com a técnica, presteza e eco-
nomicidade necessárias. 

Êsses armazéns, além de possibilita 
rom uma sensível redução nos fretes, 
pelo aumento da celeridade de des-
carga dos navios, servirão, também, 
'como centros reguladores do abaste-
cimento de sal para as principais áreas 
consumidoras. 

Saliente-se, por oportuno, a necessi-
dade urgente aa construção dêsses ar-
mazéns no Pôrto do Rio de Janeiro 
onde, numa louvável tentativa para 
melhorar a situação, foi improvisado 
um armazém de carga geral totalmen-
te inadequado para êsse fim, seja pe-
las dificuldades de manuseio e pouca 
capacidade, seja por estar localizado 
em cais de pouca profundidade, im-
praticável portanto, para os navios 
recomendados para êsse transporte. 

Em circunstâncias tão adversas, a 
crise se aprofundou e agora, tentam 
sobreviver agrupando-se em uma co-
operativa, com a finalidade precípua 
de organizarem a comercialiação, uma 
vêz que os seus custos de produção 
manual são hoje mais competitivos, 
graças a compreensão dos trabalhado-

res, que reduziram, a partir da safra 
passada, 50% no preço da mão de 
obra. 

TERMINAL SOLUCIONARÁ 
O PROBLEMA DO 
EMBARQUE E ABRIRÁ 
NOVOS MERCADOS 

Com a construção do terminal sa-
lineiro, desaparecerá por completo o 
problema do embarque, sobrevindo 

I igualmente outros benefícios, tais co-
mo, o aumento do consumo interno 
na pecuária e indústria de transfor-
mação, face à redução violenta dos 
fretes além de favorecer a exportação 
por parte das grandes salinas, hoje 
em mãos de empresas estrangeiras, 
com fácil acesso ao mercado exterior. 

Diante dos fatos acima menciona-
dos, os pequenos e médios salineiros, 
responsáveis pela absorção de consi-
derável parcela de mão de obra, ne-
cessitam do apoio do Govêrno Fede-
ral para que se organizem no setor 
da comercialização e assim, possam, 
em futuro próximo, disputar o merca-
do cm igualdade de condições com os 
grandes, sem sacrifícios para o con-
Mimidor 

O momento atual é cruciante para 
êsses salineiros, que mesmo utilizan-
do parcialmente as suas salinas, não 
têm conseguido colocar a sua produ-
ção, a não ser por preços ínfimos, 
em virtude das condições já expos-
tas. 

Necessitam portanto, êsses salinei-

ros, que sejam, de imediato, adotadas 
as seguintes meaidas por parte do Go-
vêrno Federal: 

a) que seja comprado à Cooperativa, 
pelo menos 50% do consumo da Cia. 
Nacional de Álcalis, aos preços vigo-
rantes no mercado para o sal destina-
do à indústria de transformação. 

b) que possibilite a facilidade do 
embarque dêsse sal por parte dos pro-
dutores, mediante a utilização das 
barcaças adquiridas pelos grandes sa-
lineiros com financiamento da então 
Comissão de Marinha Mercante, pa-
gando os fretes normais estabelecidos 
pela Sunamam; 

c) que sejam construídos, imediata-
mente, armazéns portuários indispen-
sáveis à racionalização e adequabilida-
de da transferência do sal dos porões 
dos navios. 

d) que a construção dêsses arma-
zéns obedeça a um padrão que possi-
bilite o ensacamento e preparo do sal 
embarcado pelas Cooperativas do Rio 
Grande do Norte e de outros Es-
tados produtores que se organizarem 
para o mesmo fim; 

e) que os recursos do Fundo do Sal, 
gerado com a importação, sejam uti-
lizados no apôio das medidas aqui 
preconizadas. 

São estas, em linhas gerais, as me-
didas cuja adoção corrigirá a situação 
calamitosa em que se encontram os 
médios e pequenos salineiros. 

Os recursos para sua efetivação, 
cêrca de um bilhão de cruzeiros, po-
derão ser retirados do Fundo do Sal, 
e aplicados na ajuda às Cooperativas, 
nc setor de comercialização, podendo 
redundar, em curto prazo, em substan-
cial incremento ao mercado de traba-
lho. 
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No Consórcio Nacional 
o seu carro é liberado a qualquer momento. 

O Consorcio NactenaJ superou a s» prôpno 
acabando com aquela história dÃ carro ficar vincu-
lado por um longo tempo 

Esta nova lei da a voce a liberdade de ter a 
qualquer momento o seu carro livre de ahenaçáo 

Para vender ou trocar quando quiser E tem 
mais: o lance vencedor paga as úKimas prestações 
e estas não mais sofrerào quaisquer reaiustes. Isto 
significa a fixação do prazo para o pagamento das 
prestações restantes 

£ a liberdade total que a nova l«i do Consórcio 
Nacional lhe dá Mas nào e sô o lance vencido con-
tinua sendo devolvido na hora 

Todo més o ConsorcK) Nacional continua ga-
raníiodo a entrega de no mirwno. dois carros por 
grupo O prime.ro por sorteio e o« dema«s por lance 

Continua oferecendo a você a liberdade de es-

colher qualquer veiculo zero quilómetro da l inh j 
Ford-Willys 

Sô um consorcio com a experiência e o píO-
namsmo do Consórcio Nacional, podaria renovar os 
sistemas de auto Mandamento com planos como 
éste do carro livre 

Só um consórcio que tem a retaguarda da Ford 
e entrega um carro a cada 12 minutos poderia ga-
rantir tantas vantagens 

PROCURE «FORMAÇÕES 
COM NOSSOS REPRESENTANTES 
HO SEU REVENDEDOR FORD-WILLYS CONSORCIO 

NACIONAL OafetlMT _ 

REVENDEDOR: SANTOS & CIA. LTDA. 
PLANTÃO PERMANENTE - AV. TAVARES DE LIRA, 91/97 
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KANEBO POTIGUAR? 

Iniciados os entendimentos para 
& instalação de uma indústria têxtil 
em Natal À frente das conversações 
$ empresário Nevaldo Rocha (Confec-
ções Guararapes) que para èste em-
preendimento se associaria a um gru-
po japonês — Fiação e Tecelagem 
Kanebo S/A — que possui "know-
how" próprio de fiação e tecelagem. 
O projeto prevê um investimento da 
ordem de 20 milhões de dólares e a 
criação de três mil novos emprêgos. 

Para a implantação do projeto 
falta um detalhe: a isenção do ICM, 
que hoje depende mais do Govérno 
Federal. O Governador Cortez Pereira 
apoia totalmente a iniciativa. 

• AÇÚCAR AMARGO 

Contínua em ponto-morto a 
crise da arrro- industria acucareira 
no vale do Ceará Mirim. Mas acredi-
ta-se que o problema sera total-
mente definido ainda êste mês, 
para que as usinas possam moer 
èste ano 

Enquanto os grupos que detém 
o controle das duas usinas — a São 
Francisco e a Ilha Bela — anun-
ciam uma fusão, fala se muito na 
venda destas usinas. Dois grupos 
estariam interessados nesta com-
pra: o grupo João Santos e o gru-
po "Olho d'Agtia", que já adquiriu, 
no Rio Grande do Norte, o contrõ-
le da Usina Estivas 

Impacientes, os fornecedores 
de cana, desejam soluções mais ra-
dicais. 

• CORTEZ APAREL.L IV V StOE.NE 
Marcando a su<. ,nn t< ipsção na 

última reunião do Conselho oõlil ra 
tivo da SUDENE com um pronuncia-
mento enfatizando a injustiça prati-
cada contra o Rio Grande do Norte, 
que foi excluído da relação dos Esta-
dos para onde terão de convergir 
obrigatoriamente os recursos dos ar 
tigos 34/18 relativos ao exercício de 
1969 ainda não aplicados. O Governa 
dor cordenou os critério para a se-
leção dos Estados a serem beneficia-
dos (Piauí, Maranhão e Sergipe >, ale-

gando que o Rio Grande do Norte-' por 
ter 95° o do seu território deniro do 
polígono das sêca* e por ter uma ren-
da per capita inferior a alguns tíèsses 
Estados, também deveria ter entrado 
na relação. G seu ponto de vista foi 
aceito, os técnicos da SUDENE reco-
nhecram o êrro, mas nada se pode 
mais fazer. Vamos ter alguma com-
pensação? 

• JOSSAN ENTRE AS 100 MAIS 

As Indústrias JOSSAN S/A clas-
slficaram-se entre os cem maiores 
clientes da Comoanhia Siderú reica 
Belgo-Mineira. Comunicação sôbre o 
fato foi recebida por Abelírio Rocha, 
um dos diretores da JOSSAN. 

• TURISMO 

Um grupo formado pelos empre-
sários Alonso Bezerra Filho. Dalton 
Melo de Andrade e Pery Lamartme 
apresentou um projeto a EMBRATUR 
para a construção de um motel nas 
imediações de Parn«mirim 

O ST AR MOTEL contará com 
"boite", piscina, bosque pai.t equa -
ção e está sendo analisado. A sua 
construção orçará em 15 milhõjs de 
cruzeiros. 

m PRESIDENTE DO SASSE 
EM NATAL 

O Presidente do Serviço de Assis-
tência Social e Seguros dos Eeono* 
miários — SASSE. sr. Fernando Cun-
ning Young estará em Natal no d a 22 

de maio, presidindo .as solenidades rito 
"Dia do Economiário", que terá como 
ponto alto a inauguração d i nova 
sede do SASSE, no Edifício Canaçtf. 
Essa sede sempre foi uma das meta» 
do Delegado da entidade no RÍD Gran-
de do Norte, sr. Aureliano Clementino 
de Medeiros Neto. 

• OSMUNDO E ARI MAR 
f 

A nova Diretoria da R TONORTE 
foi lo m iada pelos dois Presidentes 

dos buncos estaduais: usmuaao tuna 
(Presidente). Árimar França (Superin-
tendente). Tudo indica que o destino 
da RIONORTE será a sua encampa-
ção pelo BANDERN. 

• JESSli INTERNACIONAL 

O senador Jessé Freire, Presidente 
da Confederação Nacional do Comér-
cio, é nome forte nos meios econômi-
cos internacionais Tendo participado 
do inúmeros conclaves pelo mundo in-
teiro como representante do Br-».«.il, 
ele ganhou prestígio junto a orpam-

"mos que coordenam e orientam a «.ti-
vidade comerciai no Ocidente. Não 
•cr siirpt t a - i*i eh ie»-> . -'.r:» oi 
sidir importante entidade internacio-
nal representativa do convrcio Na 
foto. Jess»' apareci à esquerda do M • 
iiisrro Delfim Netto, em recente •re-
contro. 
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( a ú M e n á e w v p h j e M u A * 

• CASCUDO LEVA IMAGEM 

O jornalista Fernando Luiz 
Cascudo, chefe do escritório do 
Rio Grande do Norte na Guana-
bara, está levando para o Sul uma 
imagem dinâmica do nosso Es» ti-
do, não só através da imprensa 
(como homem ligado ao maior 
grupo jornalístico do Brasi' > nas 
através de promoções diretas ju:v 
to a homens de negócios interes-
sados em investir no Nordeste 

Doze milhões de dólares é o 
valor do empréstimo que o Banco 
Llovds (inglês) fará à Cia ALGI-
MAR — Indústria Química de Al-
ginatos, emprêsa incentivada pela 
SUDENE e que se encontra em 
fase adiantada de implantação, 
bssa notícia ioi confirmada pelo 
Conde de Sternberg, diretor-presi-
dente da ALGIMAR, que no início 
do mês passado trouxe ao Rio 
Grande do Norte o snr. Anthony 
Vereker, representante do Banco 
Lloyds e da Bolsa Internacional 
do Rio de Janeiro. 

Declarou também o Conde de 
Sternberg aos diretores de RN-
ECONÔMICO que/ainda-êste ano a 
ALGIMAR começará a produzir 
derivados de alga marinha. No en-
tanto, com autorização da SUDÉ 
NE, começará dentro de no máxi 
mo trinta dias a exportar algas 
para cinco países. Atualmente, a 
ALGIMAR mantém em atividade 
seis dos 86 postos de coleta de al-
gas que montará na costa do Rio 
Grande do Norte. Nêsses seis pos-
tos, a emprêsa possui 1 200 pes-
soas dedicadas ao trabalho de apa-
nhar algas, algumas delas chegan-
do a ganhar até Cr$ 1.000,00 por 
mês. O preço da alga no mercado 
internacional é melhor do que o do 
Algodão. 

A posse ao i n d u s t r i a l Osinunao f a r i a na p r e s i d ê n -
c i a ao BANDtírtN i o i um dos a c o n t e c i m e n t o s que deu 
.naior movimentação aos meios econômicos do l i s t a -

do no ú l t i m o mês ae a b r i l . 

• CONDE DE STERNBERG DIZ 
COMO VAI A ALGIMAR • SAL GEMA 

Um projeto que entrou na pauta 
para a próxima reunião da SUDENE 
para ser implantado nos Estados de 
Sergipe e Alagoas está preocupando 
vivamente o Governador Cortez Perei-
ra que pretende discuti-lo e, possivel-
mente, combatê-lo, no Conselho Deli-
berativo da SUDENE. 

Falando à revista Visão sobre o 
assunto, o deputado Antônio Florên-
cio de Queiroz afirmou que "um dos 
maiores êrros da SUDENüJ foi ressus-
citar o projeto sal-gema, sobretudo 
agora, quando começa a construção 
do pôrto-ilha de Areia Branca, numa 
definição sobre o abastecimento do 
sal à indústria de transformação, atra-
vés das salinas do Rio Grande do 
Norte, mediante racionalização e me-
canização aprovadas pela própria 
SUDENE". 

• CIMENTO BRANCO 
Numa conversa de duas horas 

com o Governador Cortez Pereira o 
empresário João Santos, depois de 
confirmar para setembro o funciona-
mento de sua fábrica de cimento em 
Mossoró, anuncia três novos projetos 
do seu grupo para o Rio Grande do 
Norte-

1—Construção de uma fábrica de 
cimento branco (a segunda do 
Brasil), que funcionará ao lado 
da fábrica de cimento de Mos-
soró; 

2—Implantação de um orojeto de 
mineração — scheelita — em 
Lages; 

3—Implantação de um projeto 
agro-pecuário em Mossoró. 
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Companhia ÂLGIMAR 

Indústrias Químicas de Alginatos 
• H 

C G C 0 . 2 9 2 . 6 7 5 

RSLATCRIO DA DIRETORIA A SSR APRESENTADO X A53EMBLÊIA GERAL ORDINÁRIA 

Senhores Acionistas: 
Efc cumprimento àa disposições legsie e estatutárias a Diretoria desta Companhia apreeenta à apreciação da digna Assembléia Geral Ordiná-

ria e ao Conselho Fiscal Iste relatório e demais documentos referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1970. Ob trabalhos de implantação de nossa 
Indústria em Natal, Fortaleza e João Peesoa estão ss desenvolvendo normalmente ssndo que em »atai três unidadss fabris sstão concluídas, os poçoa artesianos • 
perfurados a produzindo, tendo a Companhia feito a inauguração do prédio de Administração e Laboratórios. Já estão em funcionamento dozs postos de colheita « 
vários lugaree da costa do Rio Grande do Horta s já ss iniciou a primsira faas da industrialização que é da classificação e beneficiamento primário ou inlolal 
da matárla prima que es recolhe e oe ve»_eetocando em larga quantidade, e mais 70 postos irão entrar em funcionamento em breves dias. Tem eido de grande lnten 
sidade a atividade da Companhia e em razão do funcionamento déesee postos já se dá aproveitamsnto a trabalho de nmeroBa parte da população praiana que vivia ~ 
em altuaçao financeira extremamente precária. S um aspecto econSiiico aocial que i imprescindível deetacar. A Assembléia Geral deve apreciar o balanço, rela tá 
rio, oontae da Diretoria e parecer do Consslho Piscai ao qual será apreeentado o preeente com os documsntos neceaeárioe s tudo rsfsrente ao exercício cncerradõ 
em 31 de dezembro de 1970 destacando-se que não houve ainda nenhuma transação porqus não BS dsu início a atividades fabril continuando-ae no regime de implanta 
ção, não havendo nem lucros nem perdae. Deve a Assembléia Geral Ordinária eleger os msmbros do Consslho Piscai e seus euplsntes para o exercício de 1971 fixan 
do os honorários doa msmbros sfstivos bsm como oa honorários da Diratoria. Cunpre ainda 4 Assembléia eleger «ii membro para o Conselho Consultivo e deliberar ~ 
aíbre a necessidade ou não de preenchimento de vaga autorizada na Diretoria procedendo à eleição se neceesário. íete o relatório que ee submete à apreciação da 
Assembléia Geral Ordinária e ao Conselho Piscai. 

Natal, 12 de março de 1971 
Carlos Pereira de Almeida RapOso 

Diretor Presidente 
Vladimir Jan Hlousek de Jilovlce de Sternberg, Conde de - Dioclécio Dantas Duarte. 

Diretor Industrial Diretor Superintendente 

BALANÇO GERAL ENCERRADO cK 31 DE DEZ3IBR0 DE 1970 
-NATAL - FORTALEZA - JOlO PESSOA-

CAPITAL SOCIAL AUTORIZADO O» 15.307.000,00 
CAPITAI SUBSCRITO Cr» 5.374.689,00 
CAPITAL INTEGRALIZADO Cr» 5.374.689,00 
1 DISPOSIÇlO DA DIRETORIA Cr» 9.932.311,00 

11-DISPONIVEL 
01 - Caixa 5.107,76 
02 - Numerário em Trânsito 20.000,00 
03 - Bancos c/Movimento 76.669.11 

12-flBALIZAVEL 
03 - Devedores Diversos 29.729.00 
14 - Adiantamentos p/Obraa 120.251.10 

13-MOBILIZADO 
01 - Tsrrsnos 182.018,00 
02 - Obras Preliminares e Complementaree .. 270.984,04 
03 - Edificações 1.244.580,88 
04 - Instalações Industriais 57.204,00 
05 - Bstudoa Projetos e Detalhaasntoe 160.127,14 
06 - Karcas, Patentes e Privilégios 1.350.360,00 
07 - Báq.Aparelhos e Equip. Nacionais 6.325 , 00 
09 - Veículos 54.570,24 
10 - Móvele e Utensílios 52.426,63 
11 - Despesas ds Implantação 1.094.772,47 
12 - Prédios 21.100,00 
14 - Depósitos e Cauções 410,00 
15 - Subscr. s Depósitos Compulsórios ..... 40.63 

15-VINCULADO 
01 - Banco do Nordests do Brasil-Art. 34/18 

17-TRANSITÁRIO 
01 - Ações a Emitir 

18-C0»PENSACÍ0 
01 - Ações Caucionadas 

UL77Í.87 

149.980,10 

4.494.919,03 

681.309,00 

9.932.311,00 

400,00 
15.360.696,00 

31-NlO EXIGÍVEL 
01 - Capital Social Autorizado 15.307.000,00 
06 - Crédito de Acioniatas p/Aumento Capital 3.000.00 15.310.000,00 

32-EXIGÍVEL 
01 - Fornecedores 
05 - Credores Diversos 
07 - Retenções Obrigatórias a Recolher 

35-COKPE»SAClO 
01 - Caução da Diretoria 

48.747,33 
0,17 

1.548.50 50.296,00 

400,00 

15.360.696,00 

Carlos Pereira ds Al na ic"a Raposo Vladimir Jan Hlousek de Jilovice de Sternberg, Con ê de 
Dirétor-Presidente Dlretor-Industrial 

Dioclécio Dantas Duarte Paschoal Barone 
Diretor-Superintendente Contador "tegO CRC-33-8697 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

0 Conselho Pisoai da Companhia Algimar - Industrias Químicas de Alginatos tendo examinado o balanço, contas e relatório da Diretoria 
relativos ai. exercício encerrado em 31 de dezembro de 1970 é de parecer que a Asssmbléla Geral Ordinária deve aprová-los, ressaltando-se que a Companhia ainda 
está em faee de implantação, iniciado o beneficiamento da matéria prima, 

ân 15 4e março de 1971 

"toque Garcia Tosta 
Washingt oa Telles da Silva Lobo 
Levy Leite Juriior 



Dom Eugênio Sales-
uma ascensão rápida 

Como um simples padre natalense conseguiu em tão poucos anos alcançar o 
cardinalato, governar a mais importante arquidiocese da América Latina e ter 

o seu nome cotado para uma elevada posição no Vaticano? 

D. Eugênio de Arnui-i Snlc« "0 nr.os. 
filho do desembargador Celso Sales, 
nascido no sertão do Seridó — Arari 
—, ocupa hoje o Arcebispado do Rio 
de Janeiro, o mais importante do pais. 

Sobre êle, muito já foi dito: Irre-
quieto. Incapaz de parar. Intuitivo. 
Extremamente prático. Dinâmico. O 
homem que toca sete instrumentos. 
Que realiza já a idéia que lhe veio ou 
que apanhou no vôo. Ousado. Meti-
do. Extremamente metódico: almoça 
exatamente às 12 horas, retira-se para 
sua rede antes da 12:30 e parte para 
o trabalho impreterivelmente às 12:40. 

É o sacerdote de ascenção mais rá-
pida no Brasil. Aos 23 anos ordenou-se 
padre e logo no ano seguinte dirigia o 
Seminário Menor de São Pedro. Em 
1945 demonstrava sua capacidade de 
liderança fundando e orientando a Ju-
ventude Masculina Católica. Em 1954 
foi nomeado Bispo Auxiliar e em 1962 
Administrador Apostólico de Natal, 
Dois anos depois, com a renúncia do 
Cardeal D. Augusto Alvar da Silva, foi 
designado como Administrador Após-
tolico de Salvador, o primaz do Brasil. 
Em 1969 recebia de Paulo VI, na Ba-
sílica de São Pedro, as vestes cardina-
lícias. Hoje, Arcebispo do Rio de Janei-
ro, são muitas as especulações de que 
é iminente sua transferência, em mais 
alguns anos, para a Santa Sé. 

HOMEM PRATICO 

Do patrimônio humorístico da Igreja 
de Natal, faz parte o seguinte diálogo, 
caracterizando a personalidade prática 
de D. Eugênio: o local é a praia de 
Ponta Negra e o ano. 1950. Os padres 
Nivaldo e Eugênio tomam banho de 
mar, quando de repente o primeiro 
alerta: "Eugênio, olha aquela jangada. 
Como é poético!" D. Eugênio respon-
deu com uma lembrança estranha: 
"Sabe Nivaldo, hoje instalei no Bom 
Pastor o primeiro WC". 

Na verdade, àquela época, D. Eugê-
nio já havia iniciado o desencadeamen-
to de um trabalho social que depois 
tornou-se conhecido mundialmente co-

mo o Movimento de Natal Em 1946 es-
tava presente pvesidios com rapa-
zes que integravam a Assistência So-

cial Penitenciária. Com representantes 
da Juventude Estudantil Católica ini-
ciava um trabalho na Vila dos Pobres, 
bairro do Carrasco, que em 1956, nor 
decisão unânime da Câmara Municipal, 
passou a chamar-se Vila D. Eugênio. 
Depois, fundou outras instituições: o 

SAM (para as crianças desamparadas); 
abrigo do Bom Postorí para o menor 
transviado). Lar das Mães, Instituto 
Estevam Machado. 

TRABALHO RURAL 

A medida que desenvolvia êsse tra-
balho de caráter social na Capital, pas-
sou a se preocupar com o homem do 
campo culminando com a criação do 
SAR (Serviço de Assistência Rural). 

Mas tudo se iniciou com a realiza-
ção das Semanas Rurais, promoção 
trazida ao Estado por intermédio de 
D. Eugênio, depois de regressar do 
Rio de Janeiro, em 1949, onde partici-
pou de uma reunião promovida pela 
UNESCO em que uma das orienta-
ções era exatamente a promoção das 
semanas rurais. Depois de sucessivas 
reuniões resultou a Carta Pastoral dos 
Bispos do Rio Grande do Norte, divi-
dida em três partes contendo na últi-
ma, por indicação de D. Eugênio, co-
mentários a respeito de técnicas já ul-
trapassadas mas ainda utilizadas pelos 
rurícoias na agricultura. Dizia o docu-
mento: 

"Do inquérito feito em municípios 
dc quatro zonas diversas do Rio Ciran-
de do Norte, ficou suficientemente es-
clarecido que os nossos irmãos da la-
voura e da criação andam atrasados 
muitos anos quanto ao trato da terra 
e dos animais. 

CARGOS QUE OCUPA 

Não é sem razão que hoje se vê a 
possibilidade de um prosseguimento 
na ascenção de D. Eugênio, a ponto 
de acabar na Santa Sé. Atualmente 
acumula diversos cargos. Além de Ar-
cebispo do Rio de Janeiro, o fundador 
do Serviço de Assistência Rural é pre-
sidente do Departamento de Ação So-
cial do CELAM; presidente do Comitê 
Mundial de Promoção Humana; mem-
bro da Comissão Pontifícia de Meios 
dr Comunidade Social; membro da 

Comissão de Justiça e Paz. 
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O e m p r e s á r i o 
e o s l o g a n 

" p l a n t e q u e o 

G o v ê r n o g a r a n t e " 
Betovem Azevedo 
Especial para 
RN-ECONÔMICO 

Em face do acentuado desnível 
stente entre a agricultura e as de-

mais atividades econômicas, especial-
mente em relação à indústria, o Go-
vêrno considera, hoje, imperativa e 
inadiável a definição de vigorosa po-
litica agropecuária integrada no con-
junto de medidas que consabstanciam 
o planejamento e a ação governamen-
tal para o desenvolvimento equilibra-
do do Pais. 

A agricultura é parte fundamental 
da estrutura econômica e promotora 
primária do seu dinamismo. 

Com efeito, o verdadeiro progresso 
nacional, através do qual se harmoni-
zam a um só tempo a prosperidade 
e a felicidade coletiva somente terá 
autenticidade quando incluir em sua 
conceituação as atividades do campo, 
ou seja, das áreas rurais. 

Impõe-se, pois, ao Govêrno a rele-
vante missão de provê-las de recursos 
orientados pela ciência e pela téc-
nica, capazes de propiciar rentabi-
lidade aos empreendimentos agrope-
cuários, condicionantes fundamentais 
do bem-estar da comunidade. 

Ao Ministério da Agricultura, órgão 
responsável pela execução daquela po-
litica, cabe irrecusável e decisiva atua-
ção na hora presente em que a po-
pulação brasileira anseia por melho-
re.5 condições de vida. 

A atual conjuntura brasileira adver-
te-nos que atravessamos uma fase de-
cisiva para o nosso futuro. A racional 

exploração das nossas riquezas, em 
toda a sua plenitude, oferece perspec-
tivas alentadoras quanto à emancipa-
ção econômica nacional, propósito ba-
silar do extraordinário esforço que 
realizamos após a segunda grande 
guerra. O processo de desenvolvimen-
to industrial é uma grande realidade 
e constitui a mais sólida alavanca pro-
pulsora do nosso progresso. Entretan-
to, somente se pode fixar, em bases 
sólidas, o desenvolvimento de uma na-
ção, quando se fortalece a sua agricul-
tura. O Govêrno Federal, sensível aos 
problemas desenvolvimentistas e às 
suas implicações sociais e humanas, 
considera, como uma de suas metas 
primordiais, imprimir — como esta-
mos vendo no momento — um vigo-
1050 impulso à exploraçr.o racional e 
equilibrada dos recursos da terra. 

Dos 847 milhões de hectares, pouco 
mais de 24 milhões são trabalhados 
em lavouras e 120 milhões se utilUa; 1 
como pastagens nas mais variadas 
formas de uso. A grande porção r^s 
tante compreende terras incuUas, ba-
nhados, florestas inacessíveis, serra 
dos, caatingas e montanhas de d;(ic:l 
manejo rentável. 

A superfície cultivada do Brasil per 
mite estimar a correspondência, por 
pessoa, em 2,5 hectares o que cqri\de 
á cêrca de 10 vezes menos do j'ie íe 
observa em outras nações. Êsse índi-
ce. realmente pouco significativo, vem 
apresentando algum progresso, pois 

que, enquanto em 1940, a relação era 
de 1,31 hectare por pessoa, em 1950 era 
de 1,80 hectare por indivíduo. 

Pelas estatísticas, tem-se constata-
do que a taxa de expansão da agri-
cultura é, em tudo, inferior à verifi-
cada quanto ao desenvolvimento ge-
ral do País. Tal circunstância decore, 
particularmente no nosso entender, do 
baixo índice de aperfeiçoamento das 
atividades rurais, da morosa e incons-
tante distribuição de assistência técni-
ca especifica, do precário rendimento 
do trabalho e da lenta e dispendiosa 
alteração dos sistemas de labor agríco-
la, inclusive dos que promanam da 
implantação de processos tecnológicos. 
Além disso, a safra agrícola vê-se pro-
gressivamente onerada pelo incremen-
to demográfico. 

Êsse fato, que constitui o fenômeno 
universal denominado explosão demo-
gráfica, está a impor, entre nós, apli-
cação imediata de corretivos técnicos 
e de retificações, em profundidade, na 
infra-estrutura. 

Sempre visando a aliviar as deman-
das ou as pressões ascendentes das 
populações, vemos que o Govêrno bra-
sileiro antecipa-se na efetivação de me-
didas tendentes a proporcionar o au-
mento da produção, atentando para 
o barateamento do produto e tendo, 
sempre, em vista as condições gerais 
dos mercados. 

Para isso, cremos que êle está ca-
pacitado para colocar, na devida opor-
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tunidade, ao alcance do lavrador, bens 
de produção fundamentais, créditos, 
sementes, fertilizantes, defensivos e 
coadjuvantes, máquinas, implementos, 
peças de reposição, arame farpado, 
arame ovalado e sobretudo, assistên-
cia técnica. Com igual finalidade, o 
Govêrno promoverá paralelamente, a 
implantação de armazéns, silos e câ-
maras de expurgo e de frio, segundo 
os centro de produção. 

Impõe-se, outrossim, nesse sentido, 
a indispensável articulação do Minis-
tério da Agricultura com as Secreta-
rias de Estado da Agricultura, no que 
tange ao financiamento, armazenamen-
to, circulação e comercialização dos 
produtos. 

Objetivar-se-á, com as medidas indi-
cadas, a elevação dos níveis de ren-
da per capita que, nas atividades 
agrícolas, são inferiores, de 3 a 4 vê-
zes, àqueles obtidos em outros seto-
res. 

Cumpre deixar consignado que na 
solução dos problemas agropecuários 
deverá ser estabelecida rigorosa esca-
la de prioridade. Tanto o homem do 

campo como a terra que êle cultiva 
terão o tratamento adequado, impôs-

ío pela natureza social e pelos funda-
mentos econômicos da vida rural, ob-
servadas as recomendações da ciência 
e da técnica no que lhe fôr aplicável. 

Êsses os propósitos que poderão ser 
sintetizados em dois objetivos funda-
mentais: aumento da produtividade e 
humanização do homem do campo. 
Êsse o binômio, pensamos nós, em 
tôrno do qual gravitará a politica 
agropecuária do Govêrno, cuja atua-
ção, nesse importante setor da econo-
mia nacional será sempre orientada 
no sentido de conquistar a indispensá-
vel confiança das populações rurais, 
estimulando-as a participar ativamen-
te no processo da sua integração de-
finitiva da vida economica nacional 
para aliançar os objetivos gerais es-
tabelecidos na politica agropecuária, 
cremos que o Govêrno deve concen-
trar esforços num conjunto de progra-
mas e medidas que, cobrindo as ne-
cessidades mais significativas dos di-
versos setores da produção rural, se 

orientem para a obtenção de resulta-
dos concretos, expressos em maiores 
índices de produtividade. 

A análise dos aspectos de que se 
reveste a economia agropecuária brasi-
leira permite, de fato, concluir que o 
seu principal ponto de estrangulamen-
to situa-se precisamente nos baixos 
índices de produtividade. A situação 
do Brasil, no particular, se compara-
da r. de outros países, apresenta as-
pectos verdadeiramente alarmantes, 
sobretudo em relação a produtos de 
subsistência alimentar. 

O slogan "PLANTE QUE O GO-
VÊRNO GARANTE" tem fundamentos 
de fé e só foi criado depois que o Go-
vêrno arregimentou um volume de ca-
pital capaz de criar emprêgos aos ope-
rários industriais e do setor de servi-
ços, nas cidades que tenderão a ab-
sorver o aumento anual da popula-
ção ativa do País; e, simultâneamen-
te. fazer com que a população rural 
ativa, relativamente estável possa su-
prir o resto do País com matérias pri-
mas e alimentos. 

Ministério da Agricultura 
promoie reunião em Natal 

Entre o final dêste mês e o início 
de junho, Natal estará sendo a sede 
de uma das quatro reuniões regionais 
preconizados pelo Ministério da Agri 
cultura, com o objetivo de ser traçado 
um programa global para a agropecuá-
ria, integrando as orientações das de-
legacias do Ministério e das Secreta-
rias de Agricultura. 

A inclusão de Natal como uma das 
quatro sedes escolhidas pelo próprio 
Ministro Cirne Lima (as outras três 
foram Curitiba, Cuiabá e Vitória do 
Espírito Santo) é explicada por ser 
a Capital do Rio Grande do Norte o 
mais forte centro produtor do algodão 
fibra longa. É praticamente certa a 
presença do Ministro da Agricultura 
na abertura do encontro, que terá tam-
bém a participação de Secretários de 
Agricultura de sete Estados nordesti-
nos, desde o Maranhão até Alagoas, 
além de diretores de departamentos do 
Ministério da Agricultura e outros ór-
gãos interessados na problemática da 
agropecuária. 

DE QUE TRATARA 

A reunião regional a ser realizada 
em Natal se constituirá, segundo infor-
mou o secretário Geraldo Bezerra, da 
Agricultura, num prolongamento do 
Encontro de Brasília, realizado nos 
dias 14 e 15 de abril, quando todos 
t>s novos secretários de agricultura se 
reuniram com o Ministro Cirne Lima. 
O ternário, entretanto, ainda não é co-
nhecido devendo chegar a Natal por to-
da esta quii zena. O Secretário Geraldo 
Bezerra já tentou se comunicar com o 
Ministério da Agricultura tentando co-
nhecer detalhes dêste ternário para 
apressar a preparação do encontro 
entretanto, não conseguiu fazer con-
tátos com os coordenadores da reu-
n;ão. 

A respeito da importância dòsle en 
contro regional, disse o now , Scoie-
'cn-tário da Agricultura que ela possi-
bilitará a abertura de debates ie'at.i-
\cr a problemas relacionados com a 
cultura algodoeira, desde o plantio até 
a fase finál, a tomercialização. Garan-

te o agrônomo Geraldo Bezerra que 
será dada uma ênfase especial do as-
pecto da fixação de preços mínimos 
compensadores "a fim de oferecermos 
uma melhor cobertura a nível do agri-
cultor" 

ENCONTRO DE BRASÍLIA 

Êste mesmo tema foi enfatizado du-
rante o encontro dos secretários de 
agricultura com o Ministro Cirne Li-
ma, em Brasília, nos dias 14 e 15 de 
abril, início de um trabalho integrado 
entre os órgãos dos Govêrnos Federal 
e Estadual. 

Quando esteve com o Ministro da 
Agricultura, o secretário Geraldo Be-
zerra alertou para a grande espectati-
va do nosso agricultor particularmen-
te o de algodão de fibra longa. Em 
resposta, ouviu do Ministro Cirne Li-
ma a garantia de que o Ministério esta-
rá sempre atento ao problema, assegu-
rando ao agricultor a recomperr.a do 
trabalho. 
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riwaa 
Opiniões 

u Deputado Z a c a r i a s Gur -
g e l ocupou a t r i b u n a da 
A s s e m b l é i a pa ra c on^ ra tu 
l a r - s e cotn KJ\-ECOÍN0M1C©T 
ü,m seu p ronunc iamento , a 
ü r i n o u o p a r l a m e n t a r : 

"Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

A revista RN-ECONÔMICO, informação gráfica especiali-
zada das mais proemientes do Estado, e que tantos, vários 
e relevantes serviços tem prestado à causa do desenvolvi-
mento da nossa terra, sobrevive pela seriedade e pelo oti-
mismo com que aborda todos os meses, há mais de ano, os 
grandes problemas que o Rio Grande do Norte enfrenta. 

Tal como c anunciada, trata-se de puuncaçao eminen-
temente técnica, voltada para "assuntos econõm cos, finan-
ceiros e políticos", cuja abordagem, "sempre apontando so-
luções fundamentadas em elementos técnicos e semp.e en-
corajando nossos homens de Emprêsa e de Governo para 

ie participem com ânimo da luta pela redenção econômi-
da nossa terra", traz em si mesma uma vasta obra dc 

squisas e racionalização da economia estadual. 
A essa altura, já podemos descortinar um brilhante fu-

turo para o magasine objeto de nossa apreciação o iiesn 
oportunidade, nós nos congratulamos epm a EDITORA 
RN-ECONÔMICO LIMITADA. Os três diretores, especifica-
damente Marcos Aurélio de Sá (Diretor de Redação), Mar-
celo Fernandes (Diretor Administrativo) e Cassiano Arruda 
Câmara (Diretor Comercial), são assim incansáveis no ser-
viço que prestam ao nosso processo de desenvolvimento cul-
tural, político e econômico. 

Não esquecemos o razoável nível do setor publicitário 
entre nós, relacionado com a imprensa falada e escrita, mau 
uma revista da natureza daquela a que ajora nos referimos 
é indiscutivelmente útil, caminhando pua a orientação téc-
nica nos diversos campos da atividade econômica, com a 
consequente diferenciação da terapêutica racional a nnlicnr 
se cm cada área sob as vistas largas da colaboração fértil que 
não faltará dos sociólogos, dos economistas, dos agrónomos, 
'dos geólogos, dos engenheiros, dos especialistas, enfim. 

Já nos demos ao trabalho de compulsar diferentes exem-
plares dessa rc • % a qual, pelo conteúdo editorial que apre-
senta. deve interessar a quantos, no Rio Grande do Norte, 
detenham uma parcela de responsabilidade na luta com que 
buscamos a sua integração no processo de desenvolvimento 
do Nordeste. 

Sr. Presidente, não poderíamos deixar de nos congratu-
lar com a EDITORA RN-ECONÔMICO LIMITADA que há 
mais de um ano vem trazendo a lume essa publicação tão 
proemitente e feliz, quanto técnica e criteriosa. 

Nada mais justo, Srs. Deputados, que façamos desta Ca-
sa registrar a circulação dessa revista especializada, formu-
lando aos seus diretores os mais efusivos votos de uma lon-
ga e promissora existência, na expectativa de que seu con-
téudo possa corresponder às necessidades da organização o 
racionalização da economia potiguar." 

MODRACK DIAS — Gerente do Banco Industrial de Cam-
pina Grande S. A. — Acho que a revista RN-ECONÔMICO 
representa em sí, antes de mais nada, um incentivo aos ho-
mens de negócio do Rio Grande do Norte, que nela têm um 
veículo para tornar público muito dc suas ações, sempre 
postas fora do conhecimento geral justamente pela falta de 

um orgão que as divulgue. Incentivo porque, sabendo-se pro-
movidos. êles nartem para novas iniciativas. Depois, a revista 
não se limita à simples louvação: aponta erros, falhas, mo--, 
tra caminhos a serem seguidos. Tenho gostado muilo dela 
É uma revista ideal. 

ANTONIO THIAGO GADÈLHA SIMAS — Dirctor-lmlu?. 
trial de Simas Industrial S. A. — Acredito em RN ECO.No-
MICO. É uma revista com objetivos bem definidos e que já 
tem hoje uma situação importante como veiculo de comuni-
cação, de divulgação e até de promoção, servindo ora ao 
setor público, ora à iniciativa privada. ComoNemprêsa, tam-
bém acredito em RN-ECONÔMICO, porque vende um produ-
to bom e necessário ao mercado que pretende atingir. Pa-
rabenizo os seus dirigentes e faço os melhores votos pelo 
seu progresso. 

GILSON TORRES DOS SANTOS LIMA — nirrtor-Grren. 
te de "VTARPAS S. A. — Comércio e Representação — Acho 
uma ótima revista. Realmente trata de temas e assuntos atua-
lizados. É bastante informativa e objetiva quando aborda um 
problema ou levanta uma questão. Sua permanente preocu-
pação em ajudar a equacionar esses problemas ou questões 
é uma eonçiante, o que denota a sua sinceridade como orgão 
que quer tintes de mais nada servir à classe empresarial. 

ANTONIO FELIX DA SILVA — Presidente da Câmara 
Mur.ií q.al uc Natal — É de uma grande utilidade a divulgação 
de assuntos econômicos do Estado. Entendo portanto que a 
revista RN-ECONÔMICO presta relevantes serviços a todo o 
R'o Grande do Norte. Os responsáveis lutam com vigor para 
circular, mensalmente, uma revista de tal gabarito, motivo 
porque devem receber o máximo de apoio dos poderes pú-
blicos e do setor privado. 

O industrial pernambucano João Santos é hoje um ho-
mem diretamente 1'gado ao Rio Grande do Norte, através 
da Itapetinga Agro-Industrial S/A (fábrica de cimento Por-
tland, em Mossoró) e da Agência do Banco Comércio e 
Industria de Pernambuco S/A, em Natal. 

Em sua última visita ao Estado, João Santos recebeu dos 
diretores de RN-ECONÔMICO um exemplar do último núme-
ro desta revista, que publicava o Balanço da Itapetinga Agro-
Industrial. João Santos comunicou que ainda êste ano a fá 
brica de cimento estará concluída e que trará novas indus-
trias para o Rio Grande do Norte. 

JOÃO SANTO A P O I A R N - E C O N Ô M I C u 



De laiá a 
Mary Quant 

Alvamar Furtado 
Especial para 
RN-ECONÔMICO 

O movimento de igualdade das mulheres 
encabeçado por organizações femininas 
americanas e européias começa 
a repercutir no Brasil. Principalmente depois da recente 
visita dc B E T T Y FRIEDAN, 
ativista dos Estados Unidos, ao nosso país. 
A Escola Doméstica de Natal — Principal centro de 
educação feminina do R N — resolveu 
estabelecer o debate sobre a situação da mulher 
na sociedade. Abriu um ciclo de estudos 
no qual o professor A Ivamar Furtado 
íoi o primeiro a externar a sua análise sôbre o fenômeno. 

Fala-se demais na emancipação da 
mulher contemporânea. A presença de 
Betty Friedan no Brasil, autora da 
Mística Feminina, de >963, lançada, re-
centemente, entre nós pela editora 
Vozes, enfatizou ainda mais o proble-
ma pelas entrevistas e controvérsias 
sôbre a personalidade dessa agressi-
va feminista americana. Sua posição 
é radical quando procura reformular a 
figura da mulher de uma simples bone-
ca de luxo de nossa sociedade de con-
sumo em participante e colaboradora 
num padrão de vida mais equitativo, 
dentro da atual Permissive society 
proclamada pelos setores de vanguar 
da dos EUA. 

Nessa perspectiva, não se pode omi-
tir a posição do escritor José Veríssi-
mo, por volta de 1906, em seu livro 
tão pouco conhecido A Educação Na-
cional. Na parte em que êle se refe-

re à educação da mulher brasileira, 
ninguém equacionou melhor o proble-
ma no contexto de uma sociedade em 
que a posição feminina se situava 
num status social de conformismo e 
marginalização. Sobrevivência de resí-
duos patriarcais que dominariam a 
comunidade brasileira ainda por mui-
to tempo. 

No seu lúcido entender ninguém su-
pera a mulher como educadora, viven-
do esse nobre papel do nascimento & 
morte. Proclamava sua importância co-
mo mãe, espôsa, amiga e companheira 
do homem. Evitou a expressão amante 
substituindo-a por amiga, face às co-
notações eróticas do verbo amar e 
seus derivados que feriam a pudicicia 
do tempo, aliás o que não escapou 
também a sua observação critica. 

Considerava tudo isso uma heran-
ça mourisca, que nos chegara através 

Betty Friedan veio ao Brasil 
e defendeu a mulher 
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da civilização ibérica. A mulher viven-
do em meia clausura, mas não esca-
pando aos olhares furtivos, aos me-
xericos e maledicências tipicas de uma 
sociedade sitiada por inibidores pre-
conceitos. Sensualidade sutilmente ex-
travasada através dos cochichos das 
mucamas e moleques, a quem chama 
vam de demônios familiares. Uma so-
ciedade de mulheres escondidas, que 
não se sentavam à mesa quando ha-
via convivas, o que tanto impressio-
nou Saint Hilare em sua viagem ao 
Brasil em anos do século XIX. 

Gilberto Freyre, em Casa Grandf A 
Senzala retrata, na sociedade nordes-
tina desse século, as gordas iaíás tao 
cubiçadas pelas preferências sexuais 
dos sizudos homens. Não se ausen-
tava o gosto mourisco pelas fornias 
lemininas opulentas. 

Mulheres ignorantes, analfabe1 i/acl.is 
pelos pais para que não escrevessem 
bilhetes aos namorados, transforma 
das em disponíveis objetos sexuais de 
maridos autoritários, exageradamente 
exclusivistas. Homens de ternuras 
ocultas no recesso das alcovas, con-
trastando com o porte hierático fixa-
do pelos retratistas itenerantes que os 
fixavam para a posteridade nas gale-
rias decorativas dos velhos solares, 
ou no desfile formal e -decrescente-
mente hierárquico dos desenhos de 
Debret. 

Citando os moralistas portugueses 
responsáveis por esses padrões mo-
rais, Veríssimo indica Francisco Ma-
nuel de Melo. em Carta de Guia das 
Casadas, para quem a almofada e o 
bastidor eram o melhor livro para a 
mulher. .Diogo Paiva de Andrade, em 
O Casamento Perfeito, resumia as per-
feições femininas em calar e sofrer. 

Resta-nos de tudo isso, ainda hoje, 
o hábito da separação dos sexos nas 
reuniões sociais. Homens para um la-
do e as mulheres para outro 

Para o notável crítico brasileiro, as 
Escolas Normais, mesmo com seus 
programas carregados de ciências e 
pouco prátlcp para a formação da per-
sonalidade leminina, serviram como 
marco importante nessa lenta eman 
cipação. Pelo menos, justificaram a 
saida das moças da classe média pa-
ra frequentar às aulas, modificando 
aquele regime de saida nas quatro 
festas do ano, e as de classe acima da 
média tinham professores contratados 
para as aulas a domicilio, perante a 
vigilância da mãe fazendo tricô. Ou 
então, eram alunas dos colégio dirigi-
dos por religiosas francesas, alienan-
do-se cada vez mais dos problemas 
nacionais. Vestiam, pensavam e se 
comportavam como se estivessem em 
Paris. 

Entre êsse estudo de Veríssimo e a 
Primeira Guerra Mundial, situava-se a 
bclle époque, na plenitude de seus tor 
turantes espartilhos, do gosto duvido 
so do art noveau decorando os am-
plos salões, do sotaque francês no ca-
vaquear íntimo das damas requinta-
das. 

Tudo existia em bases tão reacioná 
rias, que o próprio Código Civil, de 
1916, fazia vista grossa aos direitos 
da mulher, e que, somente agora, co -
meça a ter seus conceitos jurídicos 
revisados cautelosamente. 

NO COMEÇO DO 
SÉCULO.JOSÉ 
VERÍSSIMO DEFENDIA 
INSTRUÇÃO AMPLA 
PARA \ MULHER 
BRASILEIRA 

O grande crítico, avançando na men-
talidade dominante, defendia instru-
ção ampla e enciclopédica para a mu-
lher brasileira, quando sua vista alcan 
çava apenas o policromático cale..ciá rio 
vendo o tempo passar angustiosamen-
te, enquanto aguardava a passagem da 
servidão paterna para a do esperado 
marido. 

Mas, veio a sociedade de consumo, 
as implicações de um mundo domi 
naclo pela tecnológia e pelo acesso 
amplo às ciências com a democratí 
zação da cultura. Nasceu uma con 
vivência universitária e social em que 
os sexos se aproximaram rompendo 
os velhos tabus, deflagrando o erotis-
mo dos anos sessenta. Os meios de 
comunicação de massa levaram as in-
formações diretamente as novas ge-
rações, prescindindo da defazagem pa-
terna, de suas experiências postas em 
dúvida pelo acúmulo de problemas cri-
ados e sem solução dentro dos ante-
riores parâmetros morais. Daí o es-
touro dos desejos irreprimidos, rom-
pendo a barragem dos velhos precon-
ceitos que a ciência desacreditava e a 
rebeldia dos jovens punha em xeque. 
Filhos conscientes de um mundo em 
transformação e pais ignorantes das 
implicações dos novos tempos. O re-
sumido é êsse que estamos vivendo, 
sofrendo e testemunhando em estado 
dr perplexidade, principalmente aqui 
no Brasil. 

A hora, então, é de ajustamento de 
diferenças, de evitar maiores soluções 
de continuidade no pensamento, no 
comportamento e no relacionamento 
humanos, Se é que ainda pretende-
mos salvar o que se convencionou cha-
mar de valores da civilização ociden-
tal. 

A nora mulher 

Em todos# setores da vida humana, 
presenciamos essa irrefreável onda de 
trans'nrmação de mentalidade, de no-
vas perspectivas estéticas, acentuada-
mente na literatura e nas artes, re 
fle::os dos novos sentimentos trans-
figurados pela explosão de novos fa-
tores econômicos. O exemplo disso co-
meçou com a reabilitação de uma o-
bra prima do romance erótico inglês 
— O Amante de Lady Chatterley, de 
D. H. Lawrence, escrito, em Paris, em 
1928 e com a sua publicação libera-
da na Inglaterra em 1960. O Trópico 
de Câncer, de Henry Miller, escritor 
maldito americano, publicado em Pa-
ris, em 1934, e liberado em lingua in-
glêsa depois de 1960. 
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Nas artes plásticas, Picasso, aos 87 
anos, revelava nos seus nús artísticos 
uma nova fonte de prazer estético. 
No cinema, Louis Malle, com Les A-
mantes agredia a moral burguesa, e 
Federico Fellini lançando La Dolce Vi-
ta estarrecia o público que acorria às 
salas de cinema à procura de entre-
tenimento condicionados nos padrões 
ditados pelo puritanismo das socie-
dades das mal amadas americanas, 
despertando o flux„ de interêsse pela 
filmografia italiana. O exagero e o ex-
cesso substituíram o comedimento e 
a pudicícia dos anteriores padrões ar-
tísticos. 

Num mundo "assim, torna-se impres-
cindível a reformulação nos métodos 
educacionais, com a inclusão da edu-
cação sexual nas escolas, como exten 
são de um comportamento que deve 
começar no lar, constituído por pais 
esclarecidos e informados sobre os 
problemas atuais para salvar as ge-
rações que surgem das deformações 
aberrantes. 

A IMPORTÂNCIA 
DA MULHER 
NO MUNDO ATUAL 
FOI ENFATIZADA 
PELA MINISSAIA 
E PELA PÍLULA 

Conclui-se, por isso, a importância 
da mulher do mundo atual sobremo-
do enfatizada pelo advento emanci-
pador dos anticoncepcionais e pelo 
estilo Mary Quant. 

As mulheres francesas, recentemen-
te, em novembro de 1970, com a pre-
sença das mais diversas lideranças: 
estadistas, políticos, intelectuais, estu-
dantes, reuniram-se em Les Etats Gene-
raux de La Femme. Para sua redação, 
percorreram 21.383 kms., visitaram 238 
cidades, difundiram 150.000 questioná-
rios, promoveram 13 debates públicos 
e 26 mesas redondas, cumpriram 400 
horas de entrevistas, organizaram 38 
comissões de trabalho, do que resulta-
ram, afinal, 12 normas fundamentais 
para a definitiva emancipação da mu-
lher francesa. 

Entre os problemas equacionados, 
alguns se ressaltam: Por que sexo 
frágil em oposição a sexo forte? £ 
preciso reformular a sociedade atual 
baseada na superioridade do homem, 
proporcionando às mulheres igualda-
de de direito, de oportunidades e de 
escolha. 

As leis, decretos e todas disposições 
que regulam a vida civil, profissional 
e familiar devem eliminar os últimos 
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traços deixados por uma Sociedade ali-
cerçada na superioridade do homem. 

Entendem que não se trata de sim-
ples substituição de estado de coisas, 
O que seria substituir um racismo por 
outro racismo, uma luta de classes 
por uma luta de sexos, quando, ná 
realidade, pretendem construir uma 
sociedade equitativa. 

Não devem ser tratadas como cri-
anças ou deficientes mentais. Não de-
vem esperar apenas da sociedade, 
mas tomar a seu cargo a própria sor-
te, assumindo perante a Constituição 
as plenas responsabilidades da cidada-
nia. Acreditam na ressonância de sua 
reivindicações e esperam que os ho-
mens e as mulheres de boa vontade 
façam triunfar, por todos os meios, o 
espírito de tolerância que é a dimen-
são superior da liberdade de expres-
são e a generosidade que é a dimen-
são superior da inteligência. 

SÉRIO DESAFIO: 
PREPARAR A MULHER 
PARA OS NOVOS 
PADRÕES DA SOCIEDADE 

Estamos, portanto, diante de um 
sério desafio — preparar a mulher 
moderna para aceitar os novos pa-
drões de uma nova sociedade em que 
a felicidade do lar, o amor dos filhos, 
a idéia de fidelidade conjugal escape 
do primitivo tabu siciliano e encon-
tre seu caminho na compreensão mú-
tua, no entendimento confiante na so-
lidariedade diante da vida e na cola-
boração face à subsistência. 

Por isso, ainda é novo o velho con-
ceito de Mollere em As Sablchonas, 
lembrado por José Verissimo, quando 
se refere à necessidade de ampla e 
enciclopédica educação da mulher pá-
ra encarar, lucidamente, os proble-
mas de seus tempo. 

Recentemente, a Escola Doméstica 
de Natal tomou uma iniciativa extra-
curricular, visando a atualização da 
mulher na cultura brasileira e reas-
sumindo, assim, nova missão que se 
ajusta aos seus objetivos educacionais 
numa sociedade em transformação. 

O mundo está diante de uma outra 
imagem feminina insubmissa ao com-
plexo do machismo e mais aoroxima-
da do conceito sócio-biológico que 
integra a mulher na força natural e 
harmoniosa de sua própria e específi-
ca condição humana. 

Oito anos de tradição e uma 
nova loja: exclusiva para equi 
pamentos de escr i tór io Máqui 
nas de Somar, calcular, contá-
beis e de escrever OLIVETTI. 
Móveis para escr i tór io em aço 
ou madeira, telefones ou pol-
tronas, além de uma completa 
of ic ina OLIVETTI 

« I * 
I 

CASA PORCINO 
Rua João Pessoa, "194 

Fone 1957 

RN-ECONÔMICO 

AGORA 
TAMBÉM 
SEU 

ESCRITÓRIO 



A JOSSAN 
PEDE LICENÇA 

PARA AFIRMAR QUE 
TEMPO DE CRESCER 

E TAMBÉM 
TEMPO DE LUCRAR 



I n d ú s t r i a s J O S S A N S . A . 
C. G. C. M. F. NP 08.397.697/1 I SOCIEDADE = 61W9,8-0° N A T A L - R IO GRANDE DO NORTE 

R E L A T Ó R I O DA D IRETORIA 

Senhores Acionistas: 

No cumprimento de preceitos legais. voltamo. » Presença Y v ^ 
com muila honra, para apresentar lhes os resultados das atlvldadM da 
nossa empresa. nó «ere le io que se encerrou em 31 de dezembro ultimo^ 

consubstanciados no Balanço Geral e no levantamento de Lucro« e Perda« 

" ^ ^ d T ^ l S k que V. Ss. poderio extrair dos documento, 
contábeis que ora lhes apresentamos, permltlmo noi levar ao «eu conhe-
cimento outras Informações que Juramos necessárias para uma visão 
mais ampla de todas as nossas atividades no exercício passado. 

1 — RESULTADOS 

No que pese a escassez de matéria prima, em virtude das facilidades 
de exportação do aço criadas pelo Governo Federal, conseguimos prã 
-.icamente dobrar as nossas vendas, em 1970, em relaçao ao exercido 

de 1969 

PRODUÇÃO E VALOR DAS VENDAS 

No exercido, deixamos de atender pedidos que «ornaram 418.511 
quilos, pela escassez de matéria prima, o que realça mais ainda, a 
substanciai peuetração dos produtos JOSSAN. 

t — RENTABILIDADE 

A rentabilidade «ôbre as vendas, no exercício, acusou o Índice d* 
11,95%, enquanto a rentabilidade sôbrè o capital (excluídos os Invés 
tlmentos na relocallzação e ampliação da fábrica) ascendeu para 77,11%, 
altamente significativa. 

A posição de liquidez dos nossos negócios manteve « « «m situação 
favorável, como Indicam os seguinte« Índices: 

Liquidez Corrente 

Liquidez Geral 

3 — PROJETO SUDENE 

t , U 

1,77 

ANOS QUANTIDADE 
QUILOS 

H VALOR — Cr$ •A 

1969 
1970 

771 308 
1 165 031 51 03 

1 019 902,14 
1 947 465.32 91,60 

Enquanto a quantidade produzida e vendida aumentou em 3 IS , 
o valor do faturamento teve um incremento de 91'A o que lndl:a um« 
certa elevação nos preços que na realidade ocorTeu, em decorrência de 
maior custo da matéria prima. Todavia, o esfôrço real de venda foi subs-
tancial. conforme Indica o incremento no valor físico da produção. 

t com profunda satisfação que comunicamos aos senhores Acio-
nistas a r.celerada implantação do nosso projeto de relocallzação e ara 
pllação da produção, aprovado pela SUDENE, em 1969. 

Apesar das dificuldades naturais da sistemática de captação do« 
recursos do mecanismo dos Artigos 34/18, os investidores reconhe-
ceram as possibilidades que cercam as nossas atividades e. a tal ponto, 
que hoje encontramo nos com todos os recursos necessários ã conclu-
são do empreendimento praticamente mobilizados. 

A execução física do projeto apresenta-se dentro do cronograma, cora 
a primeira etapa das edificações era vias de conclusão e o equipamento, 
em grande parte. Já adquirido. 

Encontram-se concluídos 6 075m2 de área coberta e o equipamento 
da nova trefllarla e da galvanização continua encomendado« aos forne-
cedores, com entrega estabelecida para Julho próximo. 

Até 31 de dezembro, realizamos Investimentos no projeto da ordem 
de Cr; 1 429.086,18, dos quais Cr» 1.132.195,42 provenientes de recurso« 

da SUDENE. 

Esperamos que no final do corrente ano Já possamos estar operando 
nas novas Instalações, com a Inauguração da primeira etapa do prole.o 
prevista para novembro próximo, 

4 — REPORMULAÇAO CONTÁBIL-ADMINISTRATIVA 

Concretizamos no exercido passado a reformulação de procedimento« 
contábeis e administrativos, passando a nossa emprísa a operar dentro 
da mais mooema técnica de organização. 

A reformulação de nossa organiiação Interna esteve a cargo da Prlee 
Waterhouse. Paet i C o . . a quem não podemos regatear aplauws pelo 
trabalho desenvolvido. 

São êstes, Senhores Acionistas, os esclarecimentos gerais que dese-
jávamos prestar. Hoje mais do que sempre, permanecemos confiante» 
e animados com o futuro do nosso empreendimento, em face d - cons 
tsnte abertura de amplas perspectivas, principalmente no que «e refere 
«o mercado consumidor. 

g e r e m o s expn» sar de pübltco o nosso agradecimento ao comércio k 
rede bancária e a todos quantos colaboraram conosco, no exercido p-u 

• sado. para a consecução dos nossos objetivos. Desejamos externar agra 
decimemos especiais à Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
— SUDENE ao Banco do Nordeste do Brasil S. A„ ao Banco do Brasil 
S. A., ao Banco de Fomento Econômico do Rio Grande do Norte — 
BANCOFERN, pelo a pólo lnconteste dado à nossa empresa 

Aos nossos funcionários e operários, mais uma vez o preito de reco-
nhecimento e gratidão, pelos esforços desinteressados na luta comum. 

Natal, 16 d« março de 1971. 

ADAUTO FERREIRA DA ROCHA 
Diretor Presidente 

ABELIRIO VASCONCELOS DA ROCHA 
Dlretor-Superlntendente 

ANTONIO DUTRA SERRANO 
Diretor Industrial 

CRESO COSME DA SILVA 
Dlretor-Adjunto 

BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970 

A T I V O 

ATIVO DISPONÍVEL 
CAIXA GEKAL 
Caixa 
BANCOS, C/MOVIMENTO 
Bancos 

ATIVO REALIZÁVEL 
CLIENTfcS 
Duplicatas a Receber 
<—) Duplicata« Descontada« 

ESTOQUES 
Matéria« Primas 
Material« Secundário« 
Material« de Embalagens 
Produtos Elaborados 
Produto« em Elaboração 

DEVEDORES 
AeeriU» 
Adiantamento« 
Cunus i Receber 
Letras a Receber 

Acionistas — Capital a Realizar 

ATIVO IMOBILIZADO 
IMOBILIZAÇÕES TÉCNICAS 
Imóvel« 
Maquinas « Equipamento« 

7J8.493.90 
643.311,32 

10 956.7S 
15 313.25 

8 618.32 
89 400,58 
33.326,9!) 

4X58,84 
lfi.lrfj.r-f 

6 390.85 
3.255,00 

1.281.701,91 

8« 4(11 91 
629.4-16 

2 500.00 

102.792,99 

95.1:2,58 

163 654.90 

1.457.332.29 

105 292,99 

1.716.169,71 

P A S S I V O 
PASSIVO INEXIGÍVEL 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Capital Social 
Reserva Legal 
Reserva p/Aumento de Capital 
Lucro« em Suspenso 
Crédito« de Acionistas p/Aumento de Capital 
Fundo p/Aumento Cap. — Lei 4 239 
Saldo á Disposição da Assembléia 

RETIFICAÇAO DO ATIVO 
Provisão p/devedores Duvidoso* 
FMndo de Dep. de Máq. e Equipamento« 
Fundo de Dep. de Ferr e Accessórios 
Fundo de Dep. de Móveis c Utensílios 

PASSIVO EXIGÍVEL — CURTO PRAZO 

FORNECEDORES 

Duplicatas a Pagar 
CREDORES 
Banco«, c/Empréstimo« 
Contas a Pagar 
Acionistas — Dividendo« a Pagar 

3 688 628,00 
10 982,87 
16 809,09 
13.577.33 

0.6« 
4.120,00 

»9 081.75 

11.077,42 
50.906,80 

1.610.01 
1 544,08 

1.833.199,76 

65.138.31 

113 803,61 

3.898,138,07 

150.000.00 
3.165.71 



Máquinas • Equipamentos 
Ferramenta* e Accesaórlo* 
Móveis e Utensílios 
Correção Monetária — Lei 4.357 

IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 
Ações de Outras Empresas 
Cauções de Lu* e Fôrça 
Depósitos e Cauções 
Adicional de Renda BNDE 
Depósito Art. 34/18 — Banco do Nordeste 
Emp p Desenvolvimento — Lei 3 933 
Empréstimo Compulsório 

STTDENE — AMPLIAÇÃO 
Reloc. e Ampliação da Fábrica 

ATIVO COMPENSADO 
EMPENHOS 
Seguros Contratados 
Contratos de Financiamentos 

VALORES DE TERCEIROS 
Açòes Caucionadas 

639.446 '7 
11 907.94 
3 065,43 

903 959,43 

4.525,00 
46.60 

SI 981.17 
489.00 

9 103.18 
1 084.53 

508.46 

no ßvi no 
8(17 000.00 

1.636 873.2« 

J7.736.93 

1.674.610,19 

1.429 086.16 

1.736.897,00 

400.00 

3 103 696.35 

4.935 159.11 

1 7*7.297 00 

6 663.456.11 

m.,VUWMU VKHJUIUM « I H£ «1 

RESPONSABILIDADES DIVERSAS 

Contribuições do INPS a Pagar 
Honorário* a P&pnr 
Gratificações dos Emp. • Pagar 
Gratificações da Diretoria a Pagar 
Obrigações do FGTS a Pagar 
Impostos á Pagar 

PASSIVO EXIGÍVEL — LONGO PRAZO 

CREDORES 

Empréstimo« Industriais 

PASSIVO COMPENSADO 

EMPENHOS 

Contratos de Seguros 
Financiamento Industrial 

VAT.CvP.FS DE TERCEIROS 
Cauções «ia Diretoria 

7 439 91 
3.273.20 
1.570 00 

45.00 
1.111,06 

31 986.12 

929 897 00 
807 000,00 

44.425.29 311.831,04 

715 000 00 

4.925.159,11 

1.736.897,00 

1.737.297.00 

6 663.456.11 

Natal, 31 de dezembro de 1970 

ADAUTO FERREIRA DA ROCHA 
Diretor Presidente 

ABELIKIO VASCONCELOS DA ROCHA 
Dlrctor-Superln tendente 

ANTONIO DUTRA SERRANO 
Diretor Industrial 

CRESO COSME DA SILVA 
Diretor Adjunto 

CRTSO COSME DA SILVA 
Tec. Contabilidade CRC — R N n. 1122 

Demonstração da Conta de Lucros e Perdas Procedida em 31 de Dezembro de 1970 
D L U I T O C R É D I T O 

DESPESAS COMERCIAIS 

CJSTOS DAS VENDAS 
CUSTOS Dü PREGOS E GRAMPOS VENDIDOS 9:8 170 7.'. 
CUSTO DE ARAME FARPADO VENDIDO 4)0 984.58 

DESPESAS VARIÁVEIS DE VENDAS 
PREGOS E GRAMPOS 108.457.79 
ARAME FARPADO 11.4&0.81 

DESPESAS GERAIS 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
DESPESAS COM PESSOAL 42.7C9.51 
DESPESAS SEMI FIXAS 53.4Ui.79 
DESPESAS FIXAS 5.473.05 

DESPESAS FINANCEIRAS 
JUROS E DESPESAS 
DESPESAS COM IMPOSTO E MULTAS 
DEDUÇÕES DO LUCRO 

VEÍCULOS 
Prejuízo verificado nesta conta 

RETIFICAÇÕES DO ATIVO 
PROVISÃO P/DEVEDORES DUVIDOSOS 
Valor de 1 . H s/Duplicatas a Receber, creditado a esta conta 

LUCROS E PERDAS 
Lucro liquido apurado neste exercício, distribuído as seguintes 

conta-, 
G R A T I F I C A C O r S A TMPREGADOS 1.570 r i 
R E S F W A LT:C.AL 5.214.W 
SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA 99 08! 75 

1.419.3^5,34 

119.908,60 

101 664.35 

190.847,92 

1.84C.81 

11.077,42 

105. Sff. .57 

1.539 263,91 

294 359,08 

4 458 .79 

1 838.081,81 

116 943,99 

VENDAS E RECEITAS 

VENDAS LIQUIDAS 

PREGOS E GRAMPOS 
ARAME FARPADO 

RECEITAS FINANCEIRAS 

JUROS E RENDAS 

1.359,133,23 
588 332.03 

Natal, 31 de dezembro de 1970 

ADAUTO FERREIRA DA ROCHA 
Dlretor-Presldente 

ABELIRIO VASCONCELOS DA ROCHA 
DiretorSupcrln tendente 

ANTONIO DUTRA SERRANO 
Diretor Industrial 

CRESO COSME DA SILVA 
Diretor Adjunto 

CRESO COSME DA SILVA 
Tec. Contabilidade CRC — RN n. 1122 

1.947.465,32 

7.560,48 1 955.025,1"» 

1 KS 02.' .83 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Os membros do Conselho Fiscal de INDÚSTRIAS JOSSAN S/A, abaixo rente «o exercício de 1970, acharam tudo em perfeita ordem e exatidão peio aa) BENIVALDO ALVES DE AZEVEDO 

assinados, tendo procedido ao exame do Balanço Geral, Demonstração de que são de parecer que podem ser aprovados pela Assembléia. LUCIANO LUIZ DE BARROS 
Lucros e Perdas e de tôda a escrituração e documentos da Sociedade, refe- Natal. 16 dc março de . 1971 NÊIJO SILVEIRA DIAS 



atuais 

instalações 

das 
Indústrias 

J O S S A N 

! 5 S S B T ? i f " J O B B A H S, A, 
Mii .mai a...« u ' , 

"SUDENE 

11 
J Û U » ï » r- • « " .Y , - « . . . « ^ « r ò r n r r o f l t f r t 

- -1 

H H B I 

A JOSSAN não bate prepo em estopa-
É provável que apenas os números de um balanço 
não reflitam tôda esta realidade. Realidade também concretizada 
em pedra e cal, na nova fábrica (capaz de abastecer todo o mercado do 
Norte/Nordeste) já em fase de conclusão. Em 7 1 a nova fábrica estará 
funcionando. 4mpliando a produção, aumentando as vendas, 
e, os lucros lambem. Mesmo porque para o pessoal 
da JOSSAN não existe o tempo de parar. E 
só crescer e lucrar. 
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a maior indústria 
de Natal 

"Quando você entrar lá vai pensar 
que não está no Rio Grande do Nor-
te". \ 

* 
Essa maneira de prevenir pode pa-

recer pejorativa principalmente quan-
do o Estado é pobre de. equipamentos 
industriais, tanto que a visão de uma 
grande fábrica pode causar espanto 
e parecer alguma coisa digna de um 
São Tomé extemporâneo que vai ter 
de apalpar para crér. 

Mas acontece que o equipamento da 
S A Fiação Borborema (a que se re-
feria o informante prevencionista) não 
"é demais" apenas para o Rio Grande 
do Norte. Trata-se do mais moderno 
que existe em todo o mundo, em má: 

quinas para fabricar fios de algodão 
prontos para o acabamento que os 
transformarão em centenas de milha-
res de quilometros de linha para co-
ser. 

Êssa indústria se instala no Rio 
Grande do Norte no momento em que 
o Estado se dispõe a crescer, aprovei-
tando os diversos serviços de infta-
eslrutura implantados e principalmen-
te graças aos incentivos oriundos da 
SUDENE; e para ter consumada a 

sua instalação numa área 30.000 m2 
sentiu até os reflexos das greves por-
tuárias dos Estados Unidos. 

A RAZAO ÓBVIA 

A S. A. Fiação Borborema atualmen-
te produz 30 toneladas de fios finos de 
algodão por mês, dos títulos 40. 50 e 60, 
produção tõda absolvida por São Pau-
lo. Quando a fábrica estiver comple-
tamente pronta, essa produção subirá 
para 48 toneladas mensais, de fio de 
algodão título médio 60. 

A sua instalação no Rio Grande do 
Norte tem uma razão obvia: somos õ 
maior produto de algodão mocó, o de 
principal utilização pela fábrica. Que 
atualmente está consumindo 40 tone-
ladas do produto, por mês, devendo 
chegar a consumir 80, quando o pro-
jeto de construção estiver completa-
mente construído e funcionando. Isto 
representa mais do que um incentivo 
ao nosso plantador de algodão, que 
não vai ter sòmente que plantar mais, 
para atender à demanda da fábrica 
instalada às portas de suas plantações, 
como irá forçá-lo até a aprimorar a 

própria cultura do produto, em todas 
as suas fases. 

O consumo de 40 toneladas de al-
godão poderá ocorrer já nos próximos 
60 dias, segundo o dr. Fernando Cris-
síuma. diretor-superintendente da S. 
A. Fiação Borborema, que vê com oti-
mismo natural a expansão dos negó-
cios: "Enquanto não se completarem 
todos os requisitos técnicos para a 
obtenção de fios de altíssima quali-
dade, a produção atual se def ina ao 
mercado interno. Quando atingidas as 
condições técnicas que julgamos indis-
pensáveis ao mercado internacional, te-
mos certeza que larga percentagem 
da produção será disputada no Exte. 
rior". 

REQUISITOS TÉCNICOS 

Dos requisitos técnicos a que ele se 
refere faz parte, principalmente, o 
equipamento de ar condicionado, que 
sòmente agora está sendo montado. 
Sem êle é impossível a própria opa-
ração das máquinas, e muito menos 
a permanência de operários no recin-
to, dado o calor oriundo dos sistemas 
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de funcionamento. O aparelho de ar 
condicionado chegou a Natal há pou-
cos dias: sofreu atrazos no pôrto de 
embarque, nos Estados Unidos, por 
conta das greves portuárias e ainda 
diversos contratempos no embarque 
para Natal. Ele vai refrigerar os . . 
4.800m2 de área construída, divididos 
entre o corpo principal e as constru-
ções auxiliares (depósito de fardo, res-
taurante, portaria, gabinete médico e 
enfermaria, etc.)- e que representam 
4 200m2. 

A maquinária é a mais moderna 
existente para fiação dc algodão e suas 
misturas com sintéticos. Os abridores 
e batedores são de fabricação alemã, 
da firma Trutzschler, os mais especia-
lizados e renomados fabricantes para 
esta finalidade. O conjunto é inteira-
mente automático, tendo 26 motores 
transistorizados e inúmeras células 
loro-elétricas. 

O conjunto de fiação propriamente 
dito é" de fabricação norteamericana, 
Whtin Machine Works e se constitúi 
de 7 cardas, conjunto de pré-denta-
gem, 4 penteadeiras, duas passadeiras, 
3 bancos e 38 fiadeiras com 400 fusos 
cada uma, totalizando 15.200 fusos. 

A produção é enrolada em conicais 
produzidos por três "roto-conner" de 
100 fusos cada uma, fabricados pela 
Leesona Corporation, dos Estados Uni-
dos. 

VISÃO AUTOMATICA 

O informante que dizia que "quando 
você entrar lá vai pensar que não es-
tá no Rio Grande do Norte" em par-
te tinha as suas razões. Porque é fa-
to que a S. A. Fiação Borborema é a 
primeira fábrica que oferece ao visi-
tante uma verdadeira "visão automá-
tica", se é que assim podemos cha-
mar ao movimento contínuo de má-
ouinas estranhas que recebem um fnr 
do de algodão simplesmente so-arto 
e vai deixá-lo transformado em quilo 
metros de fio. mais à frente, depois 
de ter trabalhado o fardo das manei-
ras mais inusitadas. O .elemento hu-
mano entra poucas vêzes nas opera-
ções que as máquinas, munidas até 
de células foto-elétricas, executam com 
a precisão dos computadores,, avalian-
do inclusive o peso e a metragem dos 
fardos e dos fusos. 

Mesmo precisando de pouca gente 
para operar essas máquinas, a fábrica 
vai ter que empregar cêrca de 120 
pessoas quando estiver com o seu 
quadro final formado. Atualmente há 
mais operários trabalhando, mesmo 
com a produção na metade da capa-
cidade, mas o dr. Fernando Crissiuma 

explica: "No momento empregamos 
maior número para poder fazer a in-
dispensável seleção". 

Por essa seleção, òbviamente, não 
passará o técnico de fiação que a Bor-
borema trouxe de São Paulo, e que 
tem 20 anos de experiência no ramo. 
Nem os três mestres que o assistem, 
e que também vieram do maior par-
que industrial da América Latina. Mas 
gente nossa está sendo treinada no 
laboratório e no contrôle de qualida-
de e o sr. Crissiuma é da opinião de 
que "dentro de pouco tempo teremos 
muitos especialistas" achando também 
que "é bastante satisfatório a capaci-
dade de adaptação e assimilação da 
mão de obra local". Ele diz que a 
maior parte do pessoal qüe hoje tra-
balha na fábrica nunca tinha sequer 
ouvido falar em fiação ou indústria 
têxtil, 

RECURSOS E CONSTITUIÇÃO 

A S. A. Fiação Borborema tem ca 
pitai volante detido por dois grupos 
ligados à indústria têxtil no sul. São 
a S. A. Têxtil Nova-Odessa e o grupo 

do Dr. Roberto Pinto de Souza, que é 
também presidente da fábrica local. 
A Machine Cotton, da qual é subsi-
diária a Algodoeira São Miguel e 
a Linhas Corrente são subscritoras 
de ações preferenciais derivadas dos 
artigos 34/18 da SUDENE. 

O empreendimento totaliza uma in-
versão de CrS 14.000.000,00 incluindo-
se o capital de giro necessário. A im-
portância compreende USS 1.100.000,00 
de recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, repassado pelo 
Banco do Nordeste do Brasil S. A. 

O projeto esta pràticamente concluí-
do e o equipamento operando a 65'"« 
de sua capacidade. O funcionamento 
começou no mês de novembro do ano 
passado, com treinamento da mão de 
obra. 

Com 20 anos de indústria têxtil, o 
dr. Fernan.lo Freire Crissiuma é D;re-
tor-Superintendente da fábrica, assim 
como é da S. A. Têxtil Nova-Odessa, 
em São Paulo. O diretor-industrial é o 
Sr. Douglas Campbell Wallace: diretor 
comercial, José Eduardo de Freitas 
Crussiuma; diretor administrativo, An-
.gelo Lagrotta de Almeida Bastos. 

f f * - " ' miam 
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J. MOTTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S A 
C. G. G. "08409674 

R3LATÓ.Ü0 DA DI.(ETO:TIA 
Cumprindo e-igências legais a estatutarias, submetemos a apreciação dos Senhores •'•cionistas, o Balanço Ge-

Deaonstrajao da Cor.ta de Lucros e Perdas referentes_ao exercício encerrado eij 31 de dezembro de 1970, ral e a Demonstrarão da Cor.ta de Lucros e Perdas referentes_ao exercício encerrado eij 31 de dezembro de 19?0, acompanhados 
do Parecer do Conselho Fiscal, os quais demonstram a situação geral da empresa. Convém, entretanto, esclarecer alguns pon-
tos julgados interessantes. f A 

, 0 ano transcorreu como um dos mais d i f í ce i s para a empresa, pois viramos fundamental-ícnte a transfgrencia / 
da fabrica p3ra as suas novas inrtalações. Para intc um cronograma fo i estabelecido de modo a permitir a transferencia de 
toda a maquinaria e equipamentos com um mir.imo de interrupção da produção. Inevitavelmente "ucp^eram-se paradas intermitejj 
tes e, pelo fato_de, nesra transição, inanter-se produzindo parte^na antiga fabrica e parte em suas novar instalações, r e -
sultou em elevação dos custos industriais, <Jos produtos, com influencia dire-ta nos lucros afir-el apurados. -Hnda assim o re-
sultado f o i alviçareiro, posto que, ao inic io do exercício em tela era expectativa da Diretoria ura ano de prejuízo, 

Agora funcionando em sufis novas instalações, se bem que ainda longe de serem terminadas, tem a empresa as 
mais ampjas possibilidades, seja por força dg suas novas condições de produzir, -eja pela capacidade «Jo mercado interno e 
do seu_novo mercado - o erterno - que a empresa vem suprindo co.n ey ;ortações continuadas a ponto de ja se pensar em novas 
expansões que permitam acompanhar a grande procura do couro no mercado mundial. , 

Para quaisquer outros esclarecimentos a Diretoria da empresa permanece a disposição dos Senhores Acionistas. 
Natal, 16 de abril de 1971. 

j o i o FRJ.HCISCO DA MOTT-i J0.~0 ..iíTÕHIO COUTINHO DA MOTTA CLÓVIS COUTINHÇ DA MOTTA 
Diretor-Presidente Diretor-indu?triai Diretor-Teeni co 

BIuw iiüi'SS FA'..IAS 
Diretor de Produção 

GENEItE UÁBnlIO PEXEIRA 
Diretor-Comcrciai 

AL'/A ao COUTINHO "A H0TT.1 
Dlretcr-rinanceiro 

iiijúnij l»o bAî AfrçO inwtAi, kt.aI.-1 /.Auu c,m J1 IJc. nc.Zr.>im<0 un J . y / 0 

A r i VÜ VU 
IMQBILI£ADO 
te çni co 
Maquinas e Equipamentos 
iíoveis e Utensillos 
Veículos 
Cauções 
Bens Reavaliados 1. 
Terrenos40bras Prel. e Coir.pl. 
Edificações Princp. e Seco... 1, 
Instalações . 
Tespfsas de Implantação 

ace5sorio 
Iraoveis«*«t«t(••••••••••••••• 
Instalações Diversas 

DISPONÍVEL 
ixas••••••••••••••••••••••• 

Bancos c/Movimento 
REALIZÁVEL a curto prazo 

C/Correntes de Empregados Lev. 
Devedores Diversos 
Duplicatas a teceber 2, 
Estoques... 2, 
Participações 
Salario Familia a iecuperar.. 
Importações em Andamento 

REALIZÁVEL a longo prazo 
Títulos e Bônus Diversos 
Depósitos Vinculados 

TUilSITÓãlO 
Bco.do Nordeste do Brasil S/A 
-Liberações a Receber - 34/18 
Adiantamentos p/Conta Obras.. 

COMPENSADO _ 
Compensações Diversas 

312.507,64 
61.081,60 

2Ue.576,08 
501,30 

701.783,36 
16^.179,69 
387.876,52 
29) .113,60 
/ 4 0 7 . 8 3 7 , 1 o 

14.304,28 
15.657,83 4.209.375,00 

'EXIGÍVEL 
Capital 3. 
Reserva L«eal , 
Fundo Corre rão Monetaria..... 
Insultados de Participações 
era Outras Empresas 
Turiío p/Aumente de Capital 
(Reinvestimento 74/18) 

7. 

56.120,13 
250.186,64 

26.801,90 
252.171,10 
374.920,30 
594.857,78 
146.779,00 

5.012,74 
38.856,26 

15.511,00 
86.973,75 

706.706,77 

5. 44o. 998,68 

226.950,00 
35.794,46 

107.464,75 

262.744,46 

Retificações do Ativo 
Fundo de Depreciações 

Provisão p/Dev. Duvidosos.... 
EXIGÍVEL a curto prazo 

fornecedores 
Contribuições a "tecolher 
Impostos a tecolher 
Duplicatas Descontadas 1 
Responsabilidades Diversas... 
Credores Diversos 

EXIGÍVEL a longo prazo 
Credores p/Financiamentos Ga-
rantidos 1 
Credores p/Investimentos - Re, 
cursos de Terceiros - 34A8.. 1 

TRANSITÓRIO 
Contratos de abertura de Cre-
rô i. t o s — 13-15 
Luçro a Disposição da Assem-
bleia Geral 

COMPENSADO _ 
Compensações Diversas 

200.000,00 
11.705,42 
6.719,19 

2,14 

16.942,00 
274.96°,75 

411.208,60 
10.^78,95 
71.247,00 7.727.807,30 

5^5.685,41 
39.897,4^ 
97.955,28 

,921.277,84 
449.832,01 

20.^78,17 3.065.026,13 

492.526,85 

597.^98,94 3.089.925.79 

226.950,00 

212.804,44 439.754,44 

2.976.193,66 

TOTAL DO ATIVC 

2.976.197,66 

13.29°.70^32 

TOTAL DO PASSIVO. 

13.298.703,32 
liKNOivSTKAÇÃU DA CuNlA "LUCKOS K PiiKUAS" EM 31 Uo lie-ZEMHMO IJtí lyyo 

ÜC.OXLXI C k i í u a T U 

Despesas s/Vendas e Administrativas. 
Despesas Financeiras 
Fundo de Depreciações 
Fundo de Reserva Legal 
Provisão p/Devedores Duvidosos 
Lucro a Disposição da Assembleia Ge-
ral 

TOTAL.••••••• 

1.605.993,29 
570.755,20 
130.406,97 
n.200,75 
71.247,00 

212.804,44 
2.602.407,65 

'tesultados das Operações Sociais 
Receitas Diversas 
Receitas Financeiras 
Reversão da Provisão p/Dev. Duvidosos 

TOTAL.. 

2.453.581,02 
53.981,17 
94.725,17 

120,29 

2.602.407,65 
GE NEI DE U.ffiANO PEREIRA ÁLVARO COUTINHO DA MOTTA 

Diretor-Comer ciai Diretor-Financairo 
AB.tóJtO FAGUNDES ESPÍNOLA 

Tec. Contabilidade Reg. CRC/RN 949 

JOKO FRANCISCO DA MOTTA 
Diretor-Presidente 

3RAZ NUNES FARIAS 
Diretor de Produção 

JOKO ANTÔNIO COUTINHO DA MOTTA 
Diretor-Industrial 

CLÓVIS COUTipO DA MOTTA 
Diretor-Tecnico 

PA.íECER DO CONSELHO FISCAL 
Os membros do Conselho Fiscal de J. MOTTA INDt5ST;UA S COMÍlíCIO S/A, abairo assinados, tendo procedido o 

exame do Balanço Geral, Demonstração da Conta "Lucros e Perdas", l ivros e demais documentos referentes ao exercício so-
cial findo em 31 de dezembro de 1970 e encontrando tudo na mâ s perfeita ordem, constatando assim a exatidão das contas 
da Diretoria, são de parecer que sejam aprovados pela -ssemblei? Geral dos Acionistas. 

Natal, 31 de dezembro de 1970. 
JULIO CEJjAR DE ANT/UDE ÁLV-tRO TCRRES NAVARRO JOSÍ MAHTIIS FÃ8NANDES 
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Senhor Empresário: 

Depois de 25 números, estamos 
lhe entrosando — graficamente — 
uma revista nova e diferente. RN-
ECONÓMICO, a partir de agora, 
passa a ser impressa com a bele-
za e a perfeição do sistema "off 
set». 

Com humildade, dizemos Isto 
com todo o destaque porque sen-
timos o enorme passo que estamos 
dando. Mas, quem acompanha o 
nosso RN desde o seu primeiro nú-
mero (quando a revista circulava 
com 16 páginas, algumas boas 
idéias e muita vontade de acertar), 
acompanha um crescimento cons-
tante e racional. 

O RN-ECONÔMICO foi se afir-
mando aos poucos. Cada conquista, 
cada melhora, representou um 
grande esforço. Cada conquista foi 
uma etapa, um degrau, um marco. 
São quase dois anos de trabalho 
obstinado para dar ao Rio Grande 
do Norte um retrato de suas po-
tencialidades, do seu futuro, dos 
seus problemas. Mantendo acesa 
esta chama do otimismo, nos inte-
gramos no próprio processo de de-
senvolvimento do Estado. 

Sabemos que este nôvo passo é 
um nôvo desafio e, sem arrogância, 
mas com a mesma coragem com 
que lançamos uma publicação espe-
cializada em assuntos econômicos 
ein Natal, pretendemos aliar a se-
riedade dos assuntos abordados a 
uma melhor qualidade técnica. 

Prova do nosso desenvolvimento 
é que não tivemos necessidade de 
explicar o que é o sistema "off 
set", o mais moderno processo de 
impressão de todo o mundo. Sa-
bem por que? Porque isto não é 
novidade nenhuma para os norte-
riograndenses. 4 

"Off set" virou rotina em Natal 
graças a um visionário E « o mo-
mento em que marcamos êste ten-
to, por dever de justiça, dividimos 
ioin êste visionário, o decano de 
nossa imprensa, Luiz Maria Alves, 
que tornou "off set" uma realida-
de para os leitores do "Diário de 
Natal", os louros da nossa vitória. 
. .Chegando às suas mãos com uma 
nova revista em termos gráficos, 
nos propomos a manter a mesma 
seriedade e cuidado nos temas que 
abordamos, acreditando que conti-
nuaremos a receber as mesmas d<<-
ferências de leitores e anunciantes 

SumáUa 
.smo e s t a n a s -

cendi 
~~ Seca /ie 70 c a r r e o u 

i l n o e s pa ra o RiN 7 
m E u g ê n i o S a l e s -

uma ascensáo r á p i d a 17 
M i n i s t é r i o da A g r i -

c u l t u r a promove rt; 
u n i ã o em N a t a l . . . . l y 

Doroore ina-a m a i o r in 
d ú s t r i a de N a t a l « . 27 

b o l s a - um j o g o qua 
se sem r i s c o s . . . . . 30 

G e n á r j o d i z que b n i 
v e r s i c t a o e e G o v e r -
no s e r à o uma c o i s a 
só 35 

riancolern se v o l t a 
p a r a a g r o p e c u á r i a , 3o 

C e n t r o de Computa -
ção ua bEKM/ONAJS/ 
v>ovêrno ao c / S t a d o 

i u n c i o n a em yu d ias 4o 
T e l e r n p a r t e a g o r a 

p a r a m o d e r n i z a r os 
t e l e f o n e s , . . . . . . . . 45 

S E Ç Õ E S 

O p i n i õ e s . . . . . . . . . * 
homens <fc Empresas . 
Agenda do Empresá -

r i o . . . . . . « • • * > . • • 
AK f lGOS 

S a l - como e s t ã o as 
g r a n d e s e as peque 
nas empresas ( A n -
t ô n i o E l o r ê n c i o de 
Q u e i r o z J . . . . . . . . . 

o e m p r e s á r i o e o 
s l o g a n " p l a n t e que 
o G o v e r n o g a r a n t e " 
( B e t o v e m Afc ieveuo) . 

ue i a i á á wa* , muant 
( A l v a m a r E u r t a u o ; . 

BALANÇOS 
C i a . ALG.ii-AK 
i n d ú s t r i a s JOSSAN. . 
J . Mo t t a i n d ú s t r i a 

e C o m é r c i o S / A . . . . 
LNFASA - i n d ú s t r i a 

de F a p é i s S / A . . . . . 
F e d e r a l de S e g u r o s 

S/A. 
A l g o d o e i r a São Mi -

g u e l S / A . . . . . . . . . . 
Monte L í b a n o ríotéis 

e f u r i s m o S/A 

2 
1 4 

l o 

10 

20 

l ó 
2 4 

3 1 

3o 

43 

• + V 



BOLSO 
- um jogo quase 

sem riscos 
Até bem pouco as Bolsas de Valo-

res eram tidas como meros instru-
mentos de pessoas ricas que queriam 
aumentar as suas fortunas. Ou como 
ponto de apoio de uns tantos que so-
nhavam em se transformar em milio-
nários da noite para o dia. Como as 
Bolsas, também as corretoras de titu-
los e papéis diversos postos no cha-
mado "mercado de capitais. 

Atualmente pode-se dizer que está 
quebrado o tabú das Bolsas de Valo-
res. O assunto que era restrito a eco-
nomistas, financistas e investidores e 

* era uma espécie de fonte de ren-
a. de aventureiros, hoje é discutido 
pelo homem comum, que entende do 
"traçado" em suas minuncias. 

Tudo isto foi devido à "populariza-
ção" da política financeira do Govêr-
no, notadamente no setor de poupan-
ça numa associação de investimentos 
ou comprando títulos a uma correto-
ra de conceito, seja empregando capi-
tal num projeto rentável ou especu-
lando os papéis dos pregões de uma 
Bolsa, todos já têm certeza de que 
estão fazendo um bom negócio. 

Essa credulidade nos títulos e pa-
peis correntes impulsionou a consecu-
ção de muitos negócios e concretiza-
ção de muitos projetos. E isto é o 
que é importante para o desenvolvi-
mento. 

EM NOSSO ESTADO 

No Rio Grande do Norte, o hábito 
da poupança generalizou-se muito rá-
pidamente. Num Estado onde nada 
ou muito pouco existia nêste setor, é 
razáo de orgulho se ver a estabilidar 
de, hoje, de uma órganização como a 
APERN Associação de Poupança e Em-
préstimos Riograndense do Norte) por 
exemplo. E a vertiginosa subida de mo-
vimento da Bôlsa de Valores do Es-
tado, reflexo da confiança que o in-
vestidor deposita atualmente nas 
transações com papéis rentáveis. 

Para se ter uma idéia da ascendên-
cia da Bôlsa de Valôres do Rio Gran-
de do Norte nessa época de bom con-
ceito dos investimentos basta anali-
sar o seu movimento nos três primei-
ros meses do ano de 1971. 

Janei-
ro/71 

Ações . . . . 
Letras de 

Câmbio 

16.200 Cr$ 89.892,50 

" 44.389,15 

Feverei-
ro/71 

Ações . . . 
Letras de 
Câmbio . 

23 667 Cr$ 139.787,00 

" 27.687,80 

Mar-
ço/71 

Ações . . . 
Letras de 

Câmbio .. 

59.141 Cr$ 302.807,00 

Especificamente, uma Bôlsa de Va-
lôres tem uma função fiscalizadora i 
disciplinadora do mercado de ctipi 
tais. Atua em áreas previamente deli-
mitadas, a partir do Estado onde está 
fixada. Entende-se uessas funções a 
capacidade que têm as Bolsas de es-
tabelecer com o máximo rigor as co-
tações dos papéis circulanites no mer-
cado e a orientação aos investidores, 
no sentido de evitar fraudes e outios 
artifícios do chamado "mercado mar 
g'nal", dentre êles a manipulação de 
preços irreais. 

SOCIEDADES ANÓNIMAS DE 
CAPITAL ABERTO: 

Estados Número de S.A. 
(Sedes) 

São Paulo 125 

Guanabara 67 

R. G. do Sul 50 

Minas Gerais 36 

Paraná 25 

S. Catarina 21 

Bahia 11 

R. de Janeiro 4 

D. Federal 3 

Goiás 3 

Pernambuco 3 

E. Santo 2 

Pará 2 

Sergipe 2 

Alagoas 
Amazonas 
Ceará 
M. Grosso 
R. G. Norte 

TOTAL 359 

Fonte: Banco Central do Brasil. 
(1) Acre, Maranhão, Paraíba e Piauí. 
não possuem sedes de S.A. de capital 
aberto autorizadas. 

A Fiscalização, a Bolsa exerce de 
maneira efetiva e direta não só nas 
Corretoras a ela filiadas como tam-
bém nos lançamentos de papéis de 
tòda e qualquer espécie, na área de 
sua jurisdição. No caso de lançamen-
to de títulos por corretoras de outros 
Esrados, essa fiscalização é ativada e 
vai desde a análise dos fundamentos 
do empreendimento até a sua rentahi-
lfdade a curto, médio e longo prazos 

BOLSA É MERCADO 

A ação disciplinadora de uma Bol-
sa é exercida porque Bolsa é mercado 
e assim sendo possui uma estrutura 
capaz de coordenar os preços das 
ações; conceder registros a emprêsas 
que possuam méritos para proporcio-
nar rentabilidade aos seus papéis; ori-
entar essas empresas no sentido de 
fazê-las abrir o capital ao público; con-
trolar as emissões das ações e, final: 
mente, fazer a dinâmica do mercado, 
através dos seus pregões diários. 

O crescimento vertiginoso do mer-
cado de capitais nos últimos dois anos 
aumentou em muito a ação das Btíl-
sas e o sistema de Fiscalização e Dis-

.fCiplina pode hoje estar abalado em 
continua 
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I N P A S A 
Indústria de Papéis S. A. 
RODOVIA BR-304 — KM 1 — PARNAMIRIMRN — C. G. C. M. F. — 08.321.994/001 

R E L A T Ó R I O D A D I R E T O R I A 

Senhores Acionistas, 

_ Em cumprimento às dispçsições l e ga i s e es tatutár ias , submetemos à 
vossa apreciaçao o Balanço Patrimonial da INPASA - Industria de Papeis S. A. - encerrado em 31 de 
dezembro de 1970. 

, De acordo com a programação das nossas at iv idades deveremos inau-
gurar a fabr ica durante o primeiro semestre de 1971. 

A Dire tor ia permanecç ao i n t e i r o dispor dos Senhores Acionistas / 
para quaisquer esclarecimentos que se f izerem necessários ao p e r f e i t o conhecimento das contas ora 
apresentadas. 

Natal, 30 de abr i l de 1971. 

JOÃO FERREIRA DE SOUZA CONSTÂNCIO LUIZ CHAVES MANOEL DE SOUZA NETO TUPAN P. FERREIRA DE SOUZA 
Diretor-Presidente Diretor-Gerente Diretor-Financeiro Diretor-Induatrial 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCEHRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970 

A T I V O P A S S I V O 

IMOBILIZADO: 
Terrenos.Obras pre l imi 
nares e Complementares 
Edi f icaççes Pr inc ipais 
e Secundarias 
Instalações. 
Maquinas,Aparelhos e 
Equipamentos Nacionais 
Vçiculos . 
Moveis &. U t ens í l i o s . . 
Despesas de Implantação 
Estudos,Projetos e De-
talhamento 
Depositos e Cauções... 
Marcas, Patentese Pr i 
v i l é g i o s 
Ed i f i c i o -Esc r i t o Cen-
t r a l - Natal 

REALIZÁVEL: 
Adiantamento a Fornece. 
dores 
Condas Correntes 
Matéria Prima 
Combustíveis 

DISPONÍVEL: 
Caixa e Bancos 

VINCULADO* 
Banco do Nordeste do -
Bras i l S/A -Arts.3U/l8 

CONTA DE COMPENSAÇ&0: 
Ações em Caução 

TOTAL DO ATIVO 

l69.li/jl,85 

680.198,76 
U87.632,l8 

k98.251,55 
30.886,00 
2 0 . 1 0 1 , ^ 2 

1.596.106,72 

Ü7.il32,77 
110,00 

220,00 
9 0 . 9 3 . 6 2 1 . 3 1 5 , 5 7 

N30 EXIGÍVEL: 
Capital Socia l 

EXIGÍVEL: 
Credores p/Invest c Recuj: 
sos de Terce iros - Arts 
3U/18 
Contas Correntes.. 
Credores Gera i s . . . 
Duplicatas a Pagar 
Letras Descontadas 
Empréstimo Industr ia i 

C0NTA_DE COMPENSAÇKo: 
Caução da Di re tor ia . , 

b.669,763,00 

590.885,kO 
k ,2.2 . 

8ÍÍ.123,21 
222.088,91 
75.000,00 

3 o o . O O O t O O 1 . 2 7 2 . 1 0 1 , 7 h 

3.000,00 

TOTAL DO PASSIVO 

1.38/Í.5U8,50 
29.7814,00 28.108,20 

595. hl 1 .^3 .036,17 

112.058,148 

765.U5U,52 

3.000,00 

5.9UU.86U,7U 
5.9lih.86h,7k 

JOÃO FERREIRA DE SOUZA 
Dlretor-Preaidente 

TUPAN P. FERREIRA DE SOUZA 
Diretor-Industrial 

CONSTÂNCIO LUIZ CHAVES MANOEL DE SOUZA NETO 
Diretor-Gerente Diretor-Financeiro 

LUIZ GONÇALVES PINHEIRO 
Contador Heg. no CRC/RN, n» 75 

OBS. - Deixa de ser apresentada a demonstração da Conta "Lucros & Perdas" em vir tude da empresa 
se encontrar em fase de implantação. 

P A R E C E R D 0 C O N S E L H O F I S C A L 

t t Nos, abaixo assinados, meçbros e f e t i v o s do Conselho Fiscal da INPASA 
- Industria de Papeis S. A. - havendo examinado 0 Rçlator io da Diretoria,^Balanço Geral encerrado 
em 31 de dezembro de 1970, bem assim os l i v r o s contábeis da referida,empresa constatamos a per fe^ 
ta regularidade dos mesmos e recomendamos sua aprovação pela Assembleia Geral dos Senhores Acionig 
t a s * Natal , 30 de njarço de 1971. 

ALDO FERNANDES RAPOSO DE MELO KLEBEH DE CARVALHO BEZERRA EPIFÂNIO DIAS FERNANDES 



suas carências. Entretanto o Banco 
Central vem se esforçando no sentido 
de suprir o mais possível as deficiên-
cias dêsse setor, alterando gradativa-
mente a sua estrutura, a fim de cor-
responder à demanda da fiscalização 
como garantia máxima para aqueles 
que investem. 

A importância das Bolsas ressalta 
ainda diante do crescimento extraor-
dinariamente grande do mercado de 
capitais no Brasil. Elas representam 
r.êsse sistema o órgão auxiliar dire-
to para a consecução dos planos de 
desenvolvimento econômico estabele-
cidos pelo Govèrno. Exemplo: a estru-
tura econômica brasileira sofreu trans-
formações radicais fazendo com que 
as emprêsas procurassem no povo os 
recursos necessários à ampliação de 
suas atividades, deixando de operar 
com os bancos para a obtenção do seu 
capital de giro. Se não porque junto 
aos bancos essa operação se tornava 
mais onerosa, mas principalmente por-
que a própria reformulação da poli-
tica financeira do Governo assim o 
determinava — ou sugeria, garantin-
do. 

A NOSSA BOLSA 

Bolsa de Valores do -Rio Grande 
uo Norte completou um ano de fun-
cionamento (dentro da nova organiza 
ção advinda com as modificações do 
Banco Central) no dia 16 de março 

último. E em que pesem as dificulda-
des e precariedades ambientes — diz 
o seu presidente Breno Fernandes Bar-
ras. — vem atendendo às suas finali 
dades. Ele diz que a organização, em-
bora atuando num mercado ainda res-
trito quanto aos papéis a transacio-
nar, apresentou um resultado finan-
ceiro, no ano passado, da ordem efe 
Cr$ 2.000.000,00. E já no primeiro tri-
mestre de 1971 o movimento está ca-
da vez mais crescente (ver quadro 
acima). 

Atualmente existem apenas duas cor-
retoras operando normalmente junto 
à nossa Bôlsa de Valores: a B. F. 
Barros Corretora de Valores e Câm-
bio e a AVERBA — Corretora de Va-
lores e Títulos Ltda. Em vias de ins-
tilação, mais cinco organizações es-
tio preparadas para atuar no merca-
do, já estando no Banco Central a do-
cumentaçãão necessária à concessão 
do funcionamento. Com o surgimento 
de mais essas, é de se esperar que o 
movimento do mercado de capitais 
em Natal venha a atingir volume de 
operações surpreendente. 

EXPANSAO REGIONAL 

Embora vivendo de certo modo su-
jsitas às Bolsas de Valores do Rio e 
São Paulo (a primeira, principalmen-
te) as Bolsas regionais (do Nordeste, 

H O S P E D E - S E N O 

^ C O R A Ç Ã O DA C I D A D E 

0 HOTEL NATAL 
ESTÁ 

PERTO 
DE TUDO 

OFERECENDO 
CONFÔRTO. 

APARTAMENTOS 
COM BANHO 

E TELEFONE 

« H O T E L N A T A L 
• AV. RIO BRANCO. N.° 740 
Tele!.: 2103 - End. Teleg. CONFÔRTO 

U M E M P R E E N D I M E N T C 

w 
T 

r / 

O Sr. Breno Fernandes Bar-
ros, Presidente da Bolsa de 
Valores do Rio Grande do 
Norte, acha que o sul quer 

ações do Nordeste. 

no caso) tendem a crescer vertical-
mente. A expansão está prevista a par-
tir da instalação da região de em-
presas de porte e gabarito capazes de 
proporcionar rentabilidade aos seus 
papéis. Elas vêm se constituindo e or-
ganizando, se instalando e funcionan-
do desde a Bahia ao Ceará, em Per-
nambuco, Paraiba e no Rio Grande 
do Norte — e isto deixa antever quan-
tidade e qualidade de papéis que num 
futuro muito próximo estarão circu-
lando, possibilitando uma maior mo-
vimentação do mercado de capitais na 
área. 

Breno Fernandes acha mesmo que 
já agora está havendo uma inversão 
de interesses: o Rio e São Paulo já 
começam a se interessar por ações 
ngionais (da Guararapes, por exem-
plo, que dispunha de ações sêcas a .. 
Cr$ 1,00 no ano passado e hoje as co-
loca a Cr$ 9,00) e essa tendência só-
mente vai aumentar com o correr dos 
tímpos. Outras empresas nordestinas 
já acenam para investidores do sul, 
que muito breve passarão a operar in-
sistentemente entre nós, na especula-
ção e compra de nossos papéis. Dért-
t r o essas, a Maguarv, a Siderúrgica 
Açonorte, a ABC Rádio-Televisão, etc. 
É a área dos incentivos 34/18 da SU-
DENE que começa a ativar êsse mer-
cado vivo e atuante que é o "merca-
do de capitais". 
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PEQUENO VOCABULÁRIO 
DO MERCADO DE CAPITAIS 

AÇÃO — A menor parte em que é dividido o capital de 
urria sociedade anônima. Representada por cautelas e cer-
tificados. A ação pode ser ordinária ou preferencial e, 
quanto à forma, nominativa, nominativa endossável ou 
ao portador. 

AÇÀO ORDINÁRIA — Também chamada "ação comum", é 
a que, além de proporcionar participação nos lucros da 
empresa, dá direito de voto aos seus titulares. 

AÇÃO PREFERENCIAL — A que dá ao seu possuidor prio-
ridade no recebimento de dividendos e, em caso de dis-
solução da emprêsa, no reembolso do capital. Usualmen-
te dá direito a voto. 

AÇÃO NOMINATIVA — Aquela em cuja cautela ou certi-
ficado consta o nome do. acionista. A sua transferência 
se faz mediante assinatura de tèrmo em livro próprio, 
da sociedade. 

AÇÃO NOMINATIVA ENDOSSÁVEL — Aquela cuia trans-
ferência, apesar de constar na cautela ou certificado o 
nome do acionista, é feita através de assinatura deste 
no verso do titulo, com posterior averbação nos livros 
da sociedade. 

AÇÃO AO PORTADOR — Aquela na qual não consta o nome 
do acionista e cuja transferência se faz mediante sim-
ples entrega do título ao nôva dono. 

ACIONISTA — Pessoa que adnuire ações de uma Sociedade 
Anônima. Há sociedade .anónimas no Brasil que possuem 
mais de 10.000 acionistas. O número mínimo exigido por 
lei é de sete, mas obedecida essa exigência, passa a ser 
ilimitado. 

APÓLICES — Títulos públicos municipais, que variam quan-
to aos prazos de resgate, constituição, valores, etc. Al-
guns são feitos nos moldes das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional ou dos Bônus Rotativos Estaduais. 

BòLSA DE VALÒRES — Associação civil, sem finalidade de 
lucro, fiscalizada pel^ Govêrno, na qual se reúnem »re-
presentantes das sociedades corretoras para realizarem 
negócios com títulos e valores mobiliários. 

BÔNUS ROTATIVOS — Títulos públicos lançados pelo Es 
tado, por exemplo, e que são resgatáveis em parcelas 
mensaip. com correção monetária pre fixada. 

CAPITAL ABERTO — Emprêsa de capital aberto é aquela 
que, tendo cumprido um conjunto de formalidades de-
finidas'em lei, recebe do Banco Central do Brasil certi-
ficado que lhe permite oferecer aos acionistas várias van-
tagens de investimento. Para que uma empresa tenha 
capital aberto o Banco exige, entre outras coisas, que ela 
teitfia um número razoável de ações transacionadas re-
gularmente nas Bolsas de Valores, a fim de que a em-
prêsa não seja controlada por uma só pessoa. 

CERTIFICADO' DE DEPÓSITOS NEGOCIÁVEIS — Papéis 
representativos de depósitos a prazo fixo, efetuados em 
bancos de investimentos, que podem ser transferidos 
por simples endosso. 

CORRETORAS — Sociedades financeiras, registradas no 
Banco Central d») Brasil e por èle fiscalizadas. Autoriza-
das a operar no mercado de capitais com titulos e \a 
lôres imobiliários. São as únicas que podem negociar nas 
Bolsas, pelas quais são também fiscalizadas. 

DEBENTURES — Papéis que representam empréstimos fei-
tos a sociedades anônimas, contra garantia de seu ativo 
O prazo de resgate, os juros e outras características 
variam em cada caso, podendo ser convertidos em ações. 

DIVIDENDOS — Percentual que o Investidor recebe, quan-
do aplica o seu dinheiro na compra de títulos, ações e 
outros papéis. 

GRUPO FECHADO — Pequeno grupo de pessoas, geralmen 
te da mesma família, que conserva prioridade total das 
ações de uma companhia. 

IMOBILIÁRIO — (Investimento) — Aquele que tem por 
objetivo os imóveis: terrenos, casas, edifícios, etc. 

INVESTIMENTO — Aplicação, de economias ou reservas 
financeiras com finalidades de lucro. 

INVESTIDOR — Aquele que aplica economias ou reservas 
financeiras com finalidades de lucro. 

LETRA DE CÂMBIO — Papel emitido por empresas parti-
culares e aceitos por bancos de investimentos ou por 
sociedade«; dc crédito e financiamento, que efetuam o 
seu resgate. Têm prazo de 180 a 720 dias e correção 
monetária pre fixada. 

LETRA IMOBILIÁRIA — Papel emitido por firmas ou so-
ciedades imobiliárias e de poupança, com prazo de 1 a 
10 anos, correção monetária e juros fixados. 

MERCADO DE CAPITAIS — O setor da Economia que cui-
da da coleta e da aplicação de poupança. Centro vital 
dêsse mercado são as Bolsas de Valores. 

MERCADO MARGINAL — Ou "mercado paralelo". Um mer-
cado ilegal, que, como em outros setores, funpiona tam-
bém no mercado de capitais. É operado por interme-
diários, os chamados "picaretas", pessoas em geral sem 
escrúpulos que tentam impingir maus papéis ou bons 
prêços por prêços acima do valor real. 

MOBILIÁRIO — (Investimento) — Aquele que tem por ob-
jetivo os bens móveis, dos quais os mais representati-
vos são os chamados "papéis" ou títulos: valores nego-
ciáveis, de origem e natureza diversas,"que existem no 
mercado de capitais. 

PAPEIS — (ver TÍTULOS) — Variedade de "mercadoria" 
oferecida pelas sociedades corretoras ao investidor. Tais 
como: ações, debêntures e partes beneficiárias de com-
panhias; acceptance — letras de câmbio com aceite das 
sociedades de crédito e financiamento e bancos de in-
vestimento. 

OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS — Titulos públicos, federais, 
estaduais ou municipais, com prazo de 1, 2 e 5 anos para 
resgate. Os juros são, respectivamente, de 4%,' 5"-,. e 
7"<i e o valôr nominal é corrigido mensal ou trimestral-
mente, em função da desvalorização da moeda. 

QUOTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS — Papéis que 
representam participação num fundo de investimento ad-
ministrado por companhias de investimento ou por so-
ciedades corretoras, autorizadas pelo Govêrno. Aplica o 
que arrecada em ações e outros papéis de Bôlsa, per-
mitindo ao seu participante diversificar as suas aplica-
ções mesmo pequenas. 

QUOTAS DE FUNDO DE PARTICIPAÇÕES MERCANTIS — 
Semelhantes ás anteriores, com uma diferença: as suas 
aplicações são feitas em papéis comerciais representa-
tivos de vendas a prestação. 

SOCTKDADE ANÓNIMA — Ou companhias, são empresas 
cujo capital, representando por ações, é dividido, no 
mínimo, entre sete acionistas. E, a partir daí, entre nú-
mero ilirriitpdrt. 

-UNDERWRIT ING" — Operação de subscrição maciça, por 
instituição ou instituições financeiras, da emitsão de ta 
pitai de uma emprêsa para posterior colocação no mer-
cado de capitais. J5. por assim dizer, uma "operação p.ir 
atacado" no setor das ações. 
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A é r e o - R á p i d o tem agora 
um nôvo serviço: cargas 

As empresas do Rio Grande 
do Norte tem agora um novo 
serviço para o seu atendimen-
to. k. o*serviço ue carga la-
pida. com as mesmas carac-
terísticas do Maiote, .ntrouu-
ziaa em Natal, peio Aéreo-Rá-
pido 1 ranspories Ltüa-

Segundo o Sr. Almeres Al-
ves ua feilva, representante 
em Natal do Aéreo-Rápldo 
Transportes, "a entrega ue 
cargas está se processando 
com maior presteza do que o 
serviço aéreo'' e expl.ca o 
por que: "No caso de Recife, 
por exemplo, nossos veículos 
saem â noite com a carga e 
na manhã do outro dia, a 
partir das 7 horas, a entrega 
dos malotes já está sen<uo 
íeita". 

O serviço de cargas das 
empresas i.atalenses na mai-
or parte, se dest na às pra-
ças de Recife, Maceió, João 
Hessoa e v.ampina U.aiiutí. 
Em breve também atende -á 
Mossoró e Fortaleza. 

QUE É AÉREO-RAPIDO 

iôbre a empresa que re-
presenta para o Rio Grande 
do Norte, o Sr Almeres Al-
ves tia i:ilva. informa que é 
um serviço de malotes, en-
comendas e cargas. A Aéreo-
Rápido Transportes Lula., é 
pioneira no Brasil em serv.-
ços de malotes, já em funcio-
namento há 16 anos, com 
sede no Rio de Jane ro e há 
3 anos funcionando em Na-
tal. O seu l-resideme e o 
Lir. Jessé Paiva-

Aqui no Rio Grande do 
Norte, além de Natal, o ser-
viço de malotes atenae mais 
ae 16 municípios, que são: 
Mossoró Caicó, Macau, Açu, 
Currais Novos, Pau dos Fer-
ros, Nova Cruz, Lages, Angi-
cos, João Câmara, Santa 
Cruz, Nova Cruz, Parelhas, 
Jardim do Ser.dó, Patu', 
Areia Branca e Santo Antô 
nio. Em Natal, o Aéreo-Rá-
pido fica situado à praça Au 
gusto ócvero, 1W), tone 16-41-

CLIENTES DO AÉREO 

Em Natal, mantêm servi-
ços de maloles ou cargas do 
Aéreo Jtápido Transportes 
Ltda., clientes como o Ban-
co ao Bras 1 (or.de há uma 
agência do BB, há serviço 
do Aéreo Rápido), Banco do 
Nordeste do Brasil, Banco 
Nacior.aV de. Norte. B ^ c o 
Industrial de Campina Gran-
de, Banco Economico da 
Bahia, Banco Nacional de 
Minas Gerais, Banco de Cré-
dito Real de Minas Gera s, 
Bancc S Gurgel, Financeira' 
Tabajara, Rique S/A. Creií-
i.orte, Ir vestibanco, Fundin-
vest. Companhia Segurauora 
Brasil, Empresa Industrial 
Técnica, CICCL. Esso, Shell, 
At li tic, Corrpanhia de Aguas 
e Esgotos do P o Grande do 
Ne rte e Companhia de Ser-
viços E étricos do Rio Gran-
de da Norte. 

' jfiyt$o$ i Kopw.r 
u«L0t3b 5NCCMÍN0K '".»£ 

•j : HEr-Kf j.FlSSÔA VWAC 
FOÍ.H 2.VOC 10-30W-III 41 

s e r v i ç o ue co iTespo ipueuc ia a^rupy 
ua i o i í i i t r o o u z i u o e axnamizauo no 
n i o Granue cio i vor te p e l a empresa An, 
KI-JO KÁj-uOc/ rKAixSPOKTtíb LTDA, que no 
Je teni como g e r e n t e em N a t a l o s r . 
A l m e r e s A l v e s cia S i l v a . D ispondo ue 

» uma t r o t a p r ó p r i a , AERtiO RÁPJ.DO r e a 
za um p e r t e i t o s e r v i ç o de e n t r e g a 

iie m a l o t e s em t odas as c a p i t a i s e 
graucies c i d a a e s b r a s i l e i r a s . 

Será que somente 
o carro resolve o 
seu problema de 
produtividade ? , 

Carro é ótiino. Para V . e para sua empresa. 
Nos dias de hoje é um instrumento 
áe trabalho indispensável. 
Alas, será que êle sozinho resolve o problema de 
produtividade? Lembre"se do calôr. Ouça 
aquele barulhão que não deixa ninguém 
trabalhar. Pense num condicionador de ar. Admirai 
Esqueça êste problema. Comece a produzir 
mais. J. Resende não tem nada contra 
os automóveis (pelo contrário), mas 
acha que o homem que tem um 
carro também deve ter conforto 
para trabalhar. 

' HHIIMtlItinilllMIMIIMMIII 
il iiijHüiMTitiHimnMiiiiimimtii 
il. tlllKiI'IMK,MII1.IIM1 IMKIMlilMl 

.„MM: 

EM NATAL, AR CONDICIONADO ADMIRAL É COM 

J. RESENDE Comércio S/A 
Rua Dr. Barata, 187 

que também tem tudo 
para seu escritório 



G e n á r i o Alves Fonsêca in 
gressou na UFRN com alu-
no. Até a l c a n ç a r a p o s i -
ção de Reitor, p e r c o r r e u 
um lcngo c a m i n h o , teve o 
p o r t u n i d a d e de viver to-
dos os p r o b l e m a s e imagi^ 
nar todas as s o l u ç õ e s pa 
ra as falhas que o siste. 
ma u n i v e r s i t á r i o b r a s i -
leiro ainda c o m p o r t a . N i n 
guém, nem mesmo os seus 
o p o s i t o r e s , lhe nega o 
e s p í r i t o e m p r e e n d e d o r , a 
c a p a c i d a d e de c o m a n d o e 
o amor à U n i v e r s i d a d e . 

O professor Genário Alves Fonseca, 
48 anos de idade, é o novo Reitor 
da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte. Sua escoiiia pelo Pre-
sidente da República em uma lista 
sêxtupla, provocou aplausos e votos 
de confiança dos seus companheiros 
de lista — Clemente Galvão Neto, 
Alvamar Furtado. Quinho Chaves, 
João Wilson Mendes Melo e Sebas-
tião Monte. 

O Reitor da UFRN, a partir do dia 
21 de maio, quando terminou o pe-
ríodo de administração do médico 
Otr^fvo i e i»?ii Inhiano simps-
que mora em Natal há vários anos, 
militando em quase todas as ativida-
des da vida social potiguar como di 
retor da Faculdade de Farmácia, jov-

GENÁRIO DIZ QUE 
UNIVERSIDADE E 
GOVERNO SERÃO 
UMA COISA SÓ 

nalista, empresário, farmacêutico qui-
mico. rotariano ou homem de socie 
dade. 

GO\ ÊRNO F, UNIVERSIDADE 

O Reitor Cenário Fonseca traz me-
tas para a Universidade, divagadas 
p.=?la primeira vez no seu discurno de 
pt.sse. Com relação a integraçao da 
Universidade com o Govêrno do Es 
tado, diz o nôvo Reitor: "O que nós 
temos é um perfeito entrosamento 
entre Govêrno/Universidade. Graças 
a Deus não existe separação en're o 
Govêrno do Estado e o Govêrno da 
Universidade". 

"Vivemos em permanente contato 
com o Governador e cremos no de-
senvolvimento que o Governador Cor-
têz Pereira e sua equipe dará ao Rio 
Grande do Norte, como cremos na 
continuação do desenvolvimento da U-
niversidade que está no caminho cer-
to deixado pelo dr. Onofre e que nêle 
çontinuaremos com a ajuda de Deus". 

OPINIÃO SOBRE UNIVERSIDADE 

Falando em sentido geral sobre Uni-
versidade Brasileira, o Reitor Genário 
Fonseca declara: "A Universidade, 
dentro ria moderna conceituação. Cem 
que ser atuante, nunca omissa; há de 
ser. por fôrça de sua responsabilida-
de intrínseca, a fonte de consultas e 
de conhecimentos, jamais permitindo 
ensejo a sofismas." 

"Assim, não compreendo Universi-

dade não criadora, ou que deixe de 
ser instrumento de renovação e mu-
dança. Não creio nem aceito Univer-
sidade aferrada às tradições arcaicas, 
que não correspondam aos verdadei-
ros valores espirituais, ou que se 
alheia do planejamento para o futuro. 
Apenas acredito em Universidade que 
se comprometa, assumindo, com os 
movimentos sócio-culturais a lideran-
ça que por direito lhe cabe, valendo-se 
de todos os agentes propulsores, num 
sistema de influências recíprocas, 
constante e progressiva, e, dessa for-
ma, como produto do meio a que per-
tence, com a sua condição de poder 
espiritual, cumprindo os seus verda-
deiros desígnios." 
RESPOSTA AO DESAFIO 

Sobre o preparo de técnicos espe-
cializados para que se acompanhe o 
desenvolvimento, diz o professor Ge-
nário: "No momento em que a vida 
humana está profundamente concen-

.trada na ciência e na tecnologia, a 
Universidade tem de preparar os ci-
entistas e técnicos de que necessita 
a comunidade, para responder ao de-
safio do desenvolvimento, dentro de 
nova concepção, não podendo ser a 
preparadora de puros . intelectuais 
desenraizados, ou incentivadora de um 
saber sem compromisso, divorciado 
da realidade prática: tão pouco, não 
pode restringir-se á tarefa de mera 
aeência provedora de técnicos e cien-
tistas super especializados. Nosso cres-
cimento ainda exige a diversificação do 
conhecimento." 
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Bancofern se volta 
para a agropecuaria 
Com uma nova diretoria, tendo à 

frente o economista Arimar Frãnça, 
o Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte (BANCOFERN) tem 
tamoém novas metas. Uma delas: criar 
nova mentalidade empresarial r>m "os 
so tímido agricultor e criador utiii 

zando um crédito dirigido à agrope-
cuária. Mas nara isso al<Tur"a<« t r ans -

formações de ordem administrativa 
terão de ser introduzidas. Entre as 
quais a criação de um setor para a 
agropecuária, que vem recebendo to-
da ênfase por parte do Govêrno, com 
a instalação de um Departamento de 
Crédito Rural. 

— Tudo isso, entretanto, carece de 
ansformações de estatutos do BAN-
OFERN, o que será feito em tempo 
portuno. 
O esclarecimento é do agrônomo 

Haroldo Bezerra, atual diretor admi-
nistrativo do órgão e que ficará com 
a responsabilidade do Departamento 
Rural. 

PREOCUPAÇAO 

Vivendo ainda os primeiros conta-
tos com a realidade do órgão respon-
sável pelo fomento econômico do Es-
tado, o agrônomo H a r o l d o B e z e r r a 

revela que a orien'ação a ser empre-
gada no setor agrícola será observada 
com um certo rigor, a qualidade dos 
projetos para financiamento. Seu ob-
jetivo é substituir a mentalidade do 
nosso agricultor apegado a situações 
tradicionais por uma agressiva men-
talidade empresarial. 

Todavia, por enquanto, os financia-
mentos de projetos agropecuários os-
tão paralizados, isto em consequên-
cia das transformações contínuas que 
vem experimentando o BANCOFERN. 
Primeiro, a transformação da CO-
FERN em Banco de Desenvolvimento, 
ocorrido em outubro de 1970. Depois-
a antiga diretoria se preparando pa-
ra a entrega de cargo, anteriormente 
previsto para o fim de janeiro, so-
frendo, a seguir, sucessivos adianta-
mentos. No reinício da;/ operações» 
buscará os projetos identificados com 

o pensamento do Departamento de 
Crédito Rural, levando os empresários 
na agricultura ao aproveitamento dos 
incentivos da SUDENE e do Govêrno 
Federal que vierem ao encontro do se-
tor. Um outro aspecto que está dedi-
cando estudos se relaciona com a agro-
indústria de transformação, trabalho 
que fará junto às usinas de cooperati 
vas de beneficiamento de algodão. 
SETOR INDUSTRIAL 

No setor industrial, a nova diretoria 
do BANCOFERN tomou uma decisão 
a respeito de assunto quo de inicio, 
gerou discussões dividindo algumas 
correntes de opiniões: não será mais 
instalado o Distrito Industrial em Na-
tal. 

Considerado inicialmente como uma 
necessidade para que se criassem con-
dições favoráveis à intensificação do 
processo . de industrialização do Rio 
Grande do Norte, ao contrário da fase 
em que sua idéia foi tçrnada pública, 
morreu sem muita divulgação, sendo 
considerado uma" medida "injustificá-
vel." 

Com muito entusiasmo a antiga 
BANCOFERN entregou à ADIPLAN, 
organização pernambucana de plane-
jamento, a responsabilidade de levan-
tar estudos de viabilidade e localiza-
ção do Distrito Industrial. Pouco tem-
po depois veio indicação quase que 
natural — já era esperada por to-
dos — para localização nas proximida-
des da cidade de Macaiba. "Fatores de 
natureza imprevisível que justificaram 
a reconsideração dos planos iniciais" 
determinaram que a direção da CO-
FERN recorresse novamente à ADI-
PLAN para que apresentasse novas op-
ções de localização. Com o novo estu-
do, a nova indicação para Parnamirim. 
Por muito tempo a idéia permaneceu 
em estado latente, at-j receber agora 
a sentença de que é incapaz de ger-
minar. 

O economista João de Deus, diretor 
Técnico do BANCOFERN justifica a 
medida: "Seria um investimento sem 
nenhum sentido. Podemos aconselhar 
a criação de áreas de industrias (como 
já está ocorrendo com a área próxima 

0 BANCOFERN, segundo de 
clara o seu presidente, 
Arimar França, executa-
rá a meta prioritária 
do Govêrno, que é o in-
centivo ao desenvolvi -
mento da agropecuária. 

a Parnamirim onde naturalmente »s-
tão se instalando algumas indústrias)". 

Acrescenta que a fórmula da criação 
de Distritos Industriais é utilizadp 
quando existe problemas de áreas pa-
ra a implantação de indústrias, citan-
do como um caso concreto a Bahia. 

Reforça sua tese alertando para o 
grande investimento que teria de ser 
feito, exigindo a reserva de uma área 
bastante grande onde teriam de ser 
edificadas obras de iufraestrutura des-
tinadas a vários setores específicos pa-
ra indústrias pesadas, de esgotos, da 
fumaça, etc. O economista Roosevelt 
Garcia, também do BANCOFERN, de-
saconselhando a criação de um Distri-
to Industrial, argumenta que a idéia 
não representa uma fôrça capaz de 
captar o interesse de industrais de ou-
tras regiões em comparação com a 
fôrça do mercado, a matéria prima 
e a mão de obra. O Distrito Industrial 
é hoje, para o BANCOFERN, um as-
sunto encerrado. 
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A Variant é o caso ideal para a família. 
Quer ver? Programe uma escapada 

de fim-de-semana. 
Pra 5 pessoas, mais bagagens. Agora 

* imagine o lugar do passeio. 
Não se preocupe se a estrada é ruim 

ou se vai estar chovendo no dia. 
A Variant tem motor de 65 HP (SAE), 

dois carburadores e freio a disco, 
pra enfrentar tranqüilamente esses tipos 
de situação. 

E mecânica VW, para o bem de todos 
e tranqüilidade geral da família. 

Bem, agora que v. já programou o seu 
fim-de-semana, venha até nossa 
loja buscar um caso para a sua família. 

UM CASO DE FAMÍLIA. 

DISTRIBUIDORA DE AUTOMOVEIS SERIDÓ S. A. @ 
A*. Senador Salgado Filho, 1669 - Fone 21-90. s s 



FEDERAL OE SEGUROS S.A. 
CGC-MF. N.# 33.928219 

Matriz: Rua Santa Luzia, 732 - 9." andar -Tel.: 232-6640- Rio de Janei ro-GB 
, Sucursais ou representações em tôdas as capitais de Estado e no Distrito Federal 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 
Exercicic de 1970 

Senhores Acionistas: 

A FEDERAL DE SEGUROS S. A. concluiu, mais uma vez, suas a t iv i -
dades , no exercício f indo , com resultados a l tamente animadores. São 
melhores suas perspect ivas p a r a o corrente ano, graças sobretudo às 
medidas governamentais v isando a o for ta lec imento d o mercado d e se-
guros, merecendo destacar o estímulo à cap i ta l i zação das empresas, a 
revisão e consequente e levação dos limites operac iona is das sociedades, 
bem como o justo re levo confer ido à a t i v i d a d e como peça fundamenta l 
a o desenvolvimento econômico d o país. 

A tendendo aos imperat ivos dessa f i losof ia, a Soc iedade teve ele-
v a d o o seu cap i ta l de Cr$ 1 . 0 5 0 . 0 0 0 , 0 0 p a r a Cr$ 2 . 5 2 0 . 0 0 0 , 0 0 va lendo 
consignar que uma parce la do aumento fo i cober ta pe la bon i f i cação de 
1 0 % concedida aos acionistas, decorrente dos resultados d o ba lanço 
de 1969. A inda no corrente exercício, os acionistas serão convocados 

p a r a a p r o v a ç ã o de novo aumento de cap i ta l , de manei ra a assegurar 
a posição des tacada de que já desfruta a FEDERAL em meio às suas 
congêneres. 

Os dados componentes do Balanço G e r a l d e 1970 e a Demons-
t ração d a Conta d e Lucros e Perdas, que o ra submetemos aos senhores 
acionistas, mediante p rév ia audiência d o Conselho Fiscal, atestam o 
crescimento d a FEDERAL, em cotejo com os resultados d o exercício anter ior . 

Confor ta sal ientar que tais resultados, a despei to d a e fe t i va d e -
dicação do q u a d r o d e pessoal que in tegra a Emprêsa, não te r iam po r 
certo sido alcançados, não f ô r a , po r p a r t e dos senhores acionistas - no-
tadamente o IPASE - o irrestr i to a p o i o às diretr izes e à f ina l idade que 
conceituam a presença d a Companhia no mercado segurador nacional . 

NADIR RODRIGUES PEREIRA 
Diretor-Presidente 

Rio de Janeiro, 15 de fevere i ro de 197 1. 

Ma l . ALCIBÍADES SIMÕES PIRES DÓRIS TAVARES DA CUNHA 

Diretor de Finanças Di re tora de Administ ração 

RAIMUNDO SOARES DE SOUSA 
Diretor de Operações 

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970 
A T I V O P A S S I V O 

I M O B I L I Z A D O 
Imóveis 
Móveis, Máqs . e Utensíl ios. 
A l m o x a r i f a d o 
O r g a n i z a ç ã o e Insta lação. 
Veículos 

R E A L I Z A V E l 
Tit. d a Div. Pub. Interna: 
ORTN 2 . 3 1 4 . 1 4 9 7 6 
LTN 1 9 6 . 4 2 4 , 0 0 
Ações e Debêntuies 
Ações do IRB 
Outros Títulos 
D e p . Bane. Vinculados: 
C. E. F 
Incentivos Fiscais: Sudene e Sudepe. . 
Prov. p / Seguros RCOVAT 
Empréstimos s/ Apól . Seg. V i d a . . . . 
IRB-c Retenção Res. e Fundos 
Bco. Brasil - c/ Aumento Cap i ta l . . . 
C/C - G e r a l 
Apólices em Cobrança 
C ' C - Soe. Congêneres 
C / C - Ag. e Sucursais 
Devedores-c 'Imóveis em Construção.. 
Diversos 

D ISPONÍVEL 
Depósitos Bancários à Vista 
C a i x a 

3 1 2 . 2 5 3 , 5 8 
5 5 6 . 1 2 1 , 5 5 
3 4 3 . 0 8 9 7 5 
2 4 7 . 0 1 5 , 1 8 

7 . 8 0 0 , 0 0 
1 . 4 6 0 . 8 8 0 , 0 6 

2 . 5 1 0 . 5 7 3 , 7 6 
2 . 0 4 9 . 3 4 6 , 2 8 

4 1 . 9 2 1 , 0 0 
4 . 2 5 0 , 0 0 

8 2 . 9 5 4 , 8 1 
1 8 . 8 5 4 , 4 5 
2 2 . 7 7 4 , 8 6 

3 . 7 2 6 . 9 5 6 , 7 2 
1 6 2 . 0 6 0 , 1 5 

1 . 3 6 5 . 0 0 0 , 0 0 
5 2 . 5 1 0 . 186,39 

8 5 1 . 7 8 0 , 6 3 
7 4 . 3 6 8 , 4 7 

1 . 3 9 1 . 9 3 1 , 9 1 
2 . 2 2 3 . 2 5 9 , 6 4 

1 6 . 8 5 1 , 3 2 6 7 . 0 5 3 . 0 7 0 , 3 9 

1 . 5 9 0 . 6 6 9 , 1 4 
2 1 0 . 1 6 5 , 7 6 1 . 8 0 0 . 8 3 4 , 9 0 

N A O EXIGÍVEL 
C a p i t a l 1 . 0 5 0 . 0 0 0 . 0 0 
Cap. em A p r o v a ç ã o 1 . 4 7 0 . 0 0 0 , 0 0 2 . 5 2 0 . 0 0 0 , 0 0 
Resp. pl In tegr idade Cap i ta l 7 2 . 5 8 8 , 0 7 
Fundo pl Aumento Cap i ta l 9 7 7 . 7 9 7 , 4 8 
Fundo pl Deprec. Bens Móveis 5 5 . 6 1 9 , 4 8 
Reserva de Previdência 7 2 . 5 8 8 , 0 7 

EXIGÍVEL 

Reserva Riscos n Expirados 1 . 3 3 5 . 5 6 9 , 3 1 
Reserva Matemát i ca 6 1 . 1 5 6 . 8 8 7 , 0 4 
Reserva de Sin. a Liquidar 1 . 4 8 0 . 3 4 4 , 8 1 

3 . 6 9 8 . 5 9 3 , 1 0 

Reserva d e Seguros Vencidos . 
Reserva de Contingência 
Reserva de G a r . de Retrocessões . . 
Fundos Especiais no IRB . .*. 
C / C IRB 
Compromissos Imobil iários 
Comissões a Pagar 
Dividendos e Grat i f icações a Pagar 
Prêmios a Restituir 

PENDENTE 
Impôsto sl O p e r . Financeiras 
Diversos 

1 7 9 . 2 8 3 , 2 6 
1 0 6 . 5 9 1 , 6 7 

1 8 . 2 3 4 , 9 0 
2 9 . 2 5 3 , 5 3 
7 9 . 0 0 8 , 7 8 

2 . 2 2 3 . 2 5 9 , 6 4 
9 6 . 5 6 9 , 6 6 

2117 .084 ,50 

6 . 5 4 7 , 3 6 6 6 . 9 2 8 . 6 3 4 , 4 6 

1 5 3 . 4 3 7 , 1 6 

PENDENTE 
Depósitos Judiciais e Fiscais 
Diversos 

4 5 . 2 5 0 , 1 4 
4 1 4 . 6 2 9 , 2 3 4 5 9 . 8 7 9 , 3 7 

Sub-Total 7 0 . 7 8 0 . 6 6 4 , 7 2 

C O M P E N S A Ç Ã O 

Ações em Caução 4 0 , 0 0 
Títulos Vinculados à Susep 9 1 4 . 6 6 8 , 5 3 
Títulos Livres 3 . 4 3 8 . 3 9 0 , 3 0 4 . 3 5 3 . 0 5 8 , 8 3 
Controlos com G a r . H ipotecár ia 6 0 . 0 0 0 , 0 0 

TOTAL 7 5 . 1 9 3 . 7 6 3 , 5 5 

Sub-Total 

C O M P E N S A Ç A O 
Caução d a Diretor ia 4 0 , 0 0 
títulos Vinculados à Susep 9 1 4 . 6 6 8 , 5 3 
Títulos Livres 3 . 4 3 8 . 3 9 0 , 3 0 4 . 3 5 3 . 0 5 8 , 8 3 
G a r . Hipotecár ias s/ Contratos 6 0 . 0 0 0 , 0 0 

TOTAL 7 5 . 1 9 3 . 7 6 3 , 5 5 

NADIR RODRIGUES PEREIRA 
Diretor-Presidente 

Rio de Janeiro, 15 de fevere i ro de 1971. 

Ma l . ALCIBÍADES SIMÕES PIRES DÓRIS TAVARES DA CUNHA 
Diretor de Finanças Di re tora de Adminis t ração 

RAIMUNDO SOARES DE SOUSA 
Diretor de Operações 

CARLOS A. LEAL JOURDAN 
M . I. B. A. - A tuár io 

ANDRE BASTOS JORGE 
CRC-GB-16970-Cont . Audi tor 
CPF-125982167 

DRAULT VILLAR OE CARVALHO 
CRC - G B - 8914 - Con tador 
CPF - 0 3 1 0 3 7 8 1 7 
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FEDERAL DE SEGUROS S.A. 
C G C - M F . N.- 3 3 . 9 2 8 2 1 9 

Matriz: Rua Santa Luzia, 732 - 9.* andar -Tel.: 272-6640 - Rio de Janei ro -GB 
Sucursais ou representações em tôdas as capitais de Estado e no Distrito Federal 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970 
D É B I T O C R É D I T O 

Prêmios Cancelado* - Seguros 1 . 0 2 6 . 3 2 2 , 1 2 
Prêmios Resseguros - IRB 9 5 4 . 8 7 0 , 3 1 
Contribuição pa ra Consórcio 96 ,19 1 . 9 8 1 . 2 8 8 , 6 2 

Comissões de Seguros 3 . 7 4 7 . 9 2 6 , 9 9 
Comissões de Cosseguros 1 0 . 4 7 4 , 7 0 
Comissões de Retrocessos 2 7 5 . 8 2 1 , 2 9 4 . 0 3 4 . 2 2 2 , 9 8 

Sinistros e Despesas - Seguros 2 . 4 6 7 . 2 5 1 , 1 8 
Sinistros e Despesas - Retrocessões.. 2 1 9 . 407 ,24 2 . 6 8 6 . 6 5 8 , 4 2 

Portic. do IRB no Lucro dos Retrocessões 201 ,01 
Despesas Industriais Diversas 8 3 4 . 2 2 7 , 9 2 
Seguros Vencidos 1 8 4 . 9 3 0 , 8 1 
Assistência Médica 802 ,26 
Assistência Hospitaiar 107,40 
Assistência Farmacêutica 4 . 5 3 7 , 0 2 5 . 4 4 6 , 6 8 

Resgates 2 . 5 9 4 . 2 7 7 , 7 2 
Ajustamento Reservas - Retrocessões 196 .277 ,46 
Despesas Administrativas 9 . 6 2 8 . 3 6 6 , 4 1 
Despesas de Inversões 3 . 6 6 9 , 2 1 
Despesas Diversas 130 .158 ,53 
Constituição das Reservas Técnicas 6 4 . 2 2 9 . 3 0 1 , 8 9 

EXCEDENTE 
Reserva para Integridade do Capital 6 5 . 8 8 4 , 5 0 
Reserva de Previdência 6 5 . 8 8 4 , 5 0 
Dividendos aos Acionistas 1 5 1 . 2 0 0 , 0 0 
Fundo p a r a Gratif icações à Diretoria 
e Empregados 6 5 . 8 8 4 , 5 0 
Fundo para Aumento de Capital . . . 9 6 8 . 8 3 6 , 6 6 1 . 3 1 7 . 6 9 0 , 1 6 

TOTAL 8 7 . 8 2 6 . 7 1 7 , 8 2 

Prêmios de Seguros 3 4 . 3 2 6 . 5 1 9 , 5 9 
Prêmios de Cosseguros 1 0 6 . 0 1 9 , 8 9 
Prêmios de Retrocessões 6 8 1 . 4 2 0 , 9 5 3 5 . 1 1 3 . 9 6 0 , 4 3 

Comissão Resseguros - IRB 1 9 7 . 9 1 3 , 9 1 
Reembòlso Comissão Cosseguros . . . . 268 ,07 198 .181 ,98 

Recuperação de Sinistros e Desp. IRB 2 4 8 . 598,2 1 
Salvados Seguros 8 . 7 9 0 , 0 8 
Salvados Retrocessões 131,94 8 . 9 2 2 , 0 2 

Participação em Lucros - IRB 32,53 
Ajustamento Reservas Retrocessões 2 6 0 . 6 7 8 , 2 4 
Receitas de Inversões 3 . 8 0 9 . 6 8 8 , 8 2 
Receitas Diversas 1 7 5 . 6 3 0 , 3 7 
Reversão de Reservas Técnicas 4 8 . 0 1 1 . 0 2 5 . 2 2 

TOTAL 8 7 . 8 2 6 . 7 1 7 , 8 2 

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1971. 

NADIR RODRIGUES PEREIRA 
Diretor-Presidente 

Mal. ALCIBÍADES SIMÕES PIRES 
Diretor de Finanças 

DÓRIS TAVARES DA CUNHA 
Diretora de Administração 

RAIMUNDO SOARES DE SOUSA 
Diretor de Operações 

CARLOS A. LEAL JOURDAN 
M. I. B. A. - Atuái io 

ANDRE BASTOS JORGE 
CRC-GB-16970-Cont. Auditor 
CPF-1259.82167 

DRAULT VILLAR DE CARVALHO 
CRC - GB - 8914 - Contador 

CPF-031037817 

P A R E C E R D O C O N S E L H O F I S C A L 

Os aba ixo assinados, membros do Conselho Fiscal da FEDERAL DE SEGUROS S. A. tendo examinado e encontrado em ordem o Relotõrio da Dire-
toria, Balanço e Conta de Lucros e Perdas, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1970, vêm recomendá-los à sua aprovação 

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1971. 

PÉRICLES AUGUSTO GALVÃO FREDERICO JOSÉ DE SOUZA RANGEL 
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WÊÊÊÈÊ 

iNunca se falou tanto e tão objetivamente 
sobre o turismo em Natal . De uma parte, a 
Prefeitura e o Governo do Estado elaboram planos 
de incentivo a essa indústria. De outra, os 
empresários começam a idealizar empreendimentos 
que transformarão. Natal no maior centro 
de atração turística do Nordeste brasileiro. 

• • • • • • • • i 1 ' - - • ;/ : * , 4 • WHÊÊÊÊÊÊÊÊÊ 

0 TURISMO 
ESTÁ NASCENDO 



O Rio Grande do Norte vai ganhar 
o seu primeiro Centro de Computação, 
que já está sendo instalado, com fun-
cionamento previsto para dentro de 
PO dias, no máximo. O Centro de Com-
putação resulta de convênio firmado 
eiitre a Universidade Federal do Rio 
brande do Norte/Comissão Nacional 
"le Atividades Espaciais/Govêrno do 
Estado. 

As instalações do Centro de Compu-
tação já estão concluídas, próximo à 
Escola de Engenharia, faltando apenas 
o sistema de refrigeração e acabamen-
to de ordem geral. O computador é 
um B-500 da Burrouglis, sendo que no 
futuro virá um mais moderno o B-
3.500. 

PARA QUEM SERVIRA 

O Govêrno do Estado se beneficiará 
com o Computador Eletrônico, atra 
vés de 25 mil contas da Companhia de 
Aguas e Esgotos (CAERN), 43 mil con-
tas da Compannia de Serviços Elétri-
cos (COSERN) e 4.500 contas da TE-
LERN, que terão parte de faturamen-
to, liquidação, relação, leituras, contas 
atrasadas, fechamento contábil e es-
tatística. Também controlará o ICM e 
o pagamento dos 15 mil funcionários 
do Estado. 

Já a Universidade terá o controle de 
2.500 funcionários, 3.500 alunos, pro-
movendo o controle acadêmico (vida 
escolar, notas e conceitos). É possí-
vel que o Vestibular de 1972 já seja 
corrigido através da Computação Ele-
trônica. 

Ao CNAE competirá a parte de 
apoio à execução do Projeto S A C I 
(•Satelite Avançado de Comunicação 
Interdisciplinares). Também os parti-

culares poderão ser atendidos, princi-
palmente os bancos, na sua parte de 
contabilidade. 

FUNCIONAMENTO 

O Centro de Computação do Rio 
Grande do Norte é administrado por 
um Conselho Diretor, com mandato 
de um ano, podendo ser reeleito. Os 
Conselheiros são indicados, juntamen-
te com os respectivos suplentes, pelo 
Estado, Universidade e CNAE, sendo 
que um dos membros é escolhido Pre-
sidente. Também terá um Superinten-
dente, nomeado pelo Conselho. 

O primeiro Conselho Diretor do 
Computação é formado por Adauto 
Gouveia Motta (Presidente), que ré 
presenta o CNAE, Marcos Cesar For-

miga, representante do Estado e GU-
van Trigueiro, representante da Uni-
versidade. São suplente, respectiva-
mente Sidney Marques Fonseca, José 
Arnauld e Domingos Gomes Ue Lima. 

B-500 

O Computador BõOO da Burrouglis 
é composto do Processador Central, 
que é um computador digital, em es-
tado sólido, com memória de núcleos 
magnéticos; 

Leitora de Fita perfurada; 
Leitora de Cartões; 
Perfuradora de Cartões; 
Impressora cuia velocidade de im-

presj.."íO é no mínimo de 1.040 linhas 
por minuto. 

Quádruplo de fitas magnéticas 

Fotos para documentos 
em apenas dez segundos 

JAECI 
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Centro de Computação 
da UFRN/CNAE/Govêrno 
do Estado funciona em 
9 0 dias ^ ^ m r » 



EMPRESA 
IMPORTANTE 

flüülüi 

CONFECÇÕES GUARARAPES S/A - I - MINERAÇ 

mmmmmm aamm 

XO TDMAZ 
mmmmmmmBÈÍ s * 

EMPRÊSA INDUSTRIAL TÉCNICA S/A - INDUSTRIAS 

COMPA 
R̂ - DUBOM S/A . ASSOCIAÇÃO DE POUPA? 

EMPRCSTIMO RIOGRANDENSE DO NORTE - BANCO INDUSTRIAL 

S/A - BANCOFERN - POTENGI INDÚSTRIA ' 

TA S/A - MERCANTILCRED - J . MOTTA INDUSTRIA E COMÉR. 

: I 0 S/A - INPASA - FEDERAL DE SEGUROS S /A - ALGODOE! 

MIGUEL S/A - MONTE LÍBANO HOTÉIS E TURISMO 

AGRO INDUSTRIAL S/A _ FAZENDAS POÇO VERDE 
> 

l i 

PUBLICO 
BALANÇO EM 
RN-ECONÕMICO 
Revista Mensal do Homem 

de Empresa do Rio Grande do Norte 



agenda do empresário 
• APLICAÇÃO DO 34/18 

Os empresários do Rio Grande do 
Norte participarão de um curso so-
bre aplicação dos artigos 34/18 da 
SUDENE, no período de 31 de maio 
a 6 de junho, em. Natal. O curso será 
promovido pelo Departamento de In-
dustrialização da SUDENE, que en-
viará técnicos para ministrar o refe-
rido curso. 

• SEMINÁRIO DE EXPORTAÇAO 

A Confederação Nacional do Comér-
cio, que é presidida pelo Senador Po-
tiguar Jessé Pinto Freire, com o ob-
jetivo de contribuir para o desenvol-
vimento das exportações brasileiras, 
vai promover uma Série de mesas re-
dondas e seminários em cada Estndo 

Federação, a fim de preparar téc-
os e empresários. Ainda não tem 
i a realização do Seminário no 

Rio Grande do Norte. 

• CONVITE A VELOSO 

As classes empresarias do Rio 
Grande do Norte, já oficiaram convi-
te ao Ministro do Planejamento 
.loão Paulo dos Reis Veloso, para 
que no dia 25 de Maio — Dia da In-
dústria, vir a Natal para fazer con-
ferência para os homens da indústria 
e comércio potiguar. 

• BANCOS E BALANCÊTES 

Já entrou em vigor desde 30 de 
abril a Resolução n.° 167/71 do Ban-
co Central, que estabelece para o úl-
timo dia útil de cada mês, o levanta-
mento dos fcalancêtes dos estabeleci-
mentos barxJjrios e den.\ais institui-

ções financeiras. Sendo que nos mê-
ses de junho e dezembro serão apu-
rados balancetes semestrais. 

• ELEIÇÕES NO SINDICATO 

Os associados do Sindicato das In-
dústrias da Construção e do Mobiliá-
rio do Estado do Rio Grande do Nor-
te estão sendo convocados, através de 
Edital, publicado no Diário Oficial do 
dia 17 de abril, para eleição de nova 
Diretoria no dia 28 de maio .de 1971 

. Dia 25 — Dia da Indústria — não 
será apenas mais una testa no nosso 
extenso calendário comemorativo; no 
Rio Grande do Norte, será realmente 
um marco no processo de industria-
lização do Estado. 

O BANCOFERN, em colaboração 
com o escritório local da SUDEN es-
tá elaborando um longo programa que 
inclui a inauguração ae uma nova in-
dústria (a SITEX, do grupo Hemeté-
rio Gurgel, pioneira no fabrico de eti-
quetas), a apresentação de dois proje-
tos industriais (CONFECÇÕES REIS 
MAGOS, grupo Epifânio Dias Fernan-
des, e CONFECÇÕES SUCAR, grupo 
Sucar), além de assinatura de vários 
contratos de financiamentos para pro-
jetos pelo BANCOFERN. 

• LIBERAÇÕES DA SUDENE 

A SUDENE, segundo informa o Es-
critório de Natal, liberou para o Rio 
Grande do Norte, durante o mês de 
abril a quantia de CrS 487.902,45, que 
foram provenientes dos artigos 34/18, 
para as seguintes empresas: Indústria 
Sitex S/A CrS 13.001.00; Aero Pecuá-
ria Salto da Onça S/A CrS 87.703 00; 
S/A Fiação Borborema CrS 78.010,00; 
Fazenda Põço Verde S/A CrS 86.953,00; 
T. Barreto Indústria e Comércio S/A 
CrS 80.030.45: Santa Fé Fazendas Reu-
nidas S/A CrS 32.031,00 e J. Mota In-
dústria e Comércio S/A Cr$ 109.575,00. 

• DTARIO OFICIAL 

ATAS DE ASSEMBLÉIAS — Foram 
publicadas durante abril no Diário Ofi-
cial as seguintes atas de assembléias: 
Distribuidora de Automóveis St'ri dó 
Sf/A, Refinaria Estréia S/A (2/4); Ban. 
co do Desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte S/A — BANCOFERN (3/4»; 
Companhia Municipal de Serviços Te-
lefônicos de Mossoró — SERTEL (6/4) 
Companhia Indústria e Comércio de 
Óleos S/A — CICOSA, Santorres Co-
mércio S/A, Jessé Freire Agro-Conier-
cial S/A e Hospital de Alexandria 
(7/4); CODIPESCA — Nordeste Com-
panhia Distribuidora de Pescados, 
Marpas S/A Comércio e Representa-
ção (8/4); J. Veríssimo Comércio S/A, 
Confecções Guararapes S/A (15/4); 
Gema S/A — Agro Pecuária e Indús-
tria (17/4)); Companhia Telefônica do 
Rio Grande do Norte — TELERN 
<20/4); Companhia de Aguas e Solos 
— CASOL, Mario Teixeira Indústria e 
Comércio S/A. F. Souza Agro-Pecuá-
Ha S/A — AGROPEC, Companhia de 
Melhoramentos de Mossoró S/A, J. Re-
sende Comércio S/A. (24 '4>; Compa 
nhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte — COSERN. J. R. C. 
Companhia de Empreendimentos Ru-
rais (27/4); Sinval Duarte Pereira S/A 
Agro Indústria e Mineração, Paula Ir-
mãos Comércio S. A. (28 4). 

BALANÇOS — Cooperativa de Cré-
dito Norte Riograndense Ltda., S/A 
Mineração Jeronüno Rosado, Empresa 

EM SÍNTESE 

Industrial Gesso Mossoró S/A (3/4); 
Weston S. A. Produtos Alimentícios, 
Fiação e Tecelagem Mossoró S/A — 
FITEMA, Tecelagem Santo Antonio 
S/A (6/4); F. Alves Neto S/A (7/4); 
Mineração Acauan Indústria e Comer-
cio S. A. (8/4); Companhia Algimar 
Indústria Química de Alginatos, RIO-
NORTE — Companhia Norteriogran-
dense de Crédito. Financiamento e In-
vestimento (13/4); CODIPRA S/A Co-
mercio e Indústria. COFAN — Compa-
nhia de Fomento Agrícola Norte-Rio-
Grandense (14/4); Siderugica do Nor-
deste S. A.. Banco do Desenvolvimen-
to Econômico do Rio Grande do Nor-
te S. A. — BANCOFERN (Balancete) 
(15/4); Sociedade Anônima Fiação Bor-
borema (17/4); Associação de Poupan-
ça e Empréstimos Riograndense do 
Norte — APERN, CBV — Companhia 
Baixa Verde Agropecuária (20.4); Ca-
sa Régio Industrial e Comercial, F. G. 
Pedroza Indústria e Comércio S. A.. 
Profarquimiea S. A. (21 4); FISA — 
Fazenda Iguatú S. A.. S/A Brasileira 
de Alimentos SABRA, Mercantil Tertu-
liano Fernandes, J. Motta Indústria e 
Comércio S/A (24/4). 

No Diário Oficial do dia 15 de abril 
foram publicados os estatutos da CO-
DIPESCA — Nordeste — Companhia 
Distribuidora de Pescado e no dií" 24 
de maio o Orçamento Geral da Pre-
feitura Municipal de Natal para o exer-
cício de 1971. 
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ALGODOEIRA SÃO MIGUEL S. A. 
C. G. C. N. 08412124 

RELATÓRIO DA DI RETO .HA 

Senhores Acionistas: 
Em respe i to à Le i e aos d i spos i t i vos es ta tutár ios , submetemos à apreciação de Vv.Ss. 

o r e l a t ó r i o das at iv idades desenvolvidas por esta sociedade durante o e x e r c i d o de l i de Janeiro a 31 de Dezembro de 1970 , 
bem como o Balsnço Geral e a respect iva demonstração da conta de " lucros e Perdas", r e f e r en te ao mesmo periodo, e o pare-
cer emitido pelo Conselho F i s ca l . P e r m a n e o e n d o • d l s p 0 s l ç 5 0 de Vv. Ss. para quaisquer esclarecimentos considerados ne-
cessários, agradecemos a confiança recebida, certos de haver cumprido com o nosso dever. 

' 6 Natal , 25 de Fevereiro de 1971. 
DOUGLAS CAMPBELL WALLACE FKA.NK HENRY SQUIHES CA3L0S VICTOR DE OLIVEIRA FARIA CHARLES GRAY BI3CH 

Eire tor Diretor Diretor Diretor 
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970 

ATIVO PASSIVO 

NÀÜ mim 
CAPITAL 

Residente no Exter ior 3.352.140.00 
Residente no Pais 33.860.00 

3.386.000,00 

Reserva Legal 153.221.53 
Reserva p /aumento de Capital . . . . 94.641,00 
Reserva p /Manutenção do Capital de 

G i ro 157.734.61 
Correção Monetár ia das Depreciações 527.823 84 
Correção Monetár ia a Ut i l izar 51,41 

FUNDO DE DEPRECIAÇÃO 

f j , i f l c i 0 * 53 238.04 
Muros . Ruas e Páteos 5.110.28 
Máquinas e Acessór ios 510 232^94 
Veículos 212.00X21 
Móve is e Utensí l ios 27.672.58 808.263.05 

IMOBILIZADO 
TERRENOS 

Valor de Aquis ição 6.993.88 
Reavaliação 136.577.62 143.576,50 

EDIFÍCIOS 
Valor de Aquis ição 47.665.34 
Reavaliação 676.585.80 724 251.14 

MUROS. RUAS F. pertOS 
Valor de Aquis ição 4 244,46 

Reavaliação 76.885.28 81.129,74 

MAOUINARIOS E ACESSÓRIOS 
Valor de Aquis ição 423 133.74 
Reavaliação 1.132 683.20 1.555.816.94 

VEÍCULOS 
Valor de Aquis ição 252.395.64 
Reavaliação 166.038.83 418 434.47 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
Valor de Aquis ição • • 27.105.11 
Reavaliação . . • • 73.438.31 100.543.42 

OBRAS EM ANDAMENTO 

DISPONÍVEL 
Caixa . . 
Bancos . 

fíEAUZAVEL 
Estoques • - ' 
Contas Cor rentes 
Invest imentos Compulsór ios 
Contas a Receber 
Depósi to e Taxas Recuperáveis . . . . 
Depósi to SUDENE Lei n.° 4239 
Depósi to Decreto Lei n. 62 
Obr igações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional 
Invest imento Eletrobrás Lei n.° 4156 . 
Invest imento Banco do Nordeste do 

Brasil 

PENDENTE 
Pagamentos Antecipados 
Banco do Brasi l c Fundo 

Ihista 

17.891.93 
466.136.47 

6.947.196.75 
2.007.662.42 

5.879,20 
89.525.14 

6.059.04 
37.664.00 

7.532,00 

23.800.60 
42.796.38 

3 023.752.21 

10 124.78 

484 028,40 

Fundo de Indenização Trabalhista 
Provisão para Imposto a Pagar . . 
Provisão para Contas Incobráveis . . 
Lucros e Perdas 

EXIGÍVEL 

Contas a Pagar 
Despesas a Pagar . 
Imposto a P a g a r - . . . , 
Contas Correntes . . 
T i tu los Descontados 

1.710,00 
98.391.00 
60.280.99 

394.309.51 

1.611.860.93 
196.397.14 

2.079,63 
1.634.014,53 
3.596.534.00 

5.682.426.94 

COMPENSAÇÃO 

Depósi to da Di retor ia 

885 00 9.169.000.53 

7.040 886,23 

150.00 

12.723.463,11 

Ind. Traba-
16 891,65 

19.515,60 

COMPENSAÇAO 
Ações em Caução 

36.407,25 

150.00 

12.723.463,17 

DOUGLAS CAMPBELL WALLACE 
Diretor 

FRANK HENRY SOUIRES 
Diretor 

GERALDO DE ALBUQUERQUE PIRES 
CONTADOR CRC. N.° «99-fl/V 

DÉB 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31/12/70 

ITO 
625 .396 38 

1.332,820,72 
415.066,74 

1.857.257.08 
143.736,20 
248.782,13 

1.117.77 
94.641,00 
35.436.81 

157 734,61 
98.391.00 

394.309.51 

5.404 689.95 

CRÉDITO 
A Juros ™ 
Despesas Gerais 
Serv iços Sociais 
Taxas e impostos 
Prémios de Seguros 
Depreciação 
Saldos Cancelados • • 
Reserva para aumento de Capital 
Reserva Legal 
Reserva para manutenção do capital de 

Gi ro 
Reserva para Impostos a Pagar 
Saldo dêste Exercíc io 

Saldo do Exercício An te r i o r . . . . — . . . . . . _ . , 

Produto das Operações Sociais de Merca-
dor ias 

Lucros Diversos — Juros , ' 
Comissões 
Saldos Cancelados [[ 
Propriedades Subst i tu ídas [[ 

Reserva para Duvidosos " 

7 1 . ! < O , u j 

5 .285.216,17 
26.253,18 
11.412.64 

47,10 
156,75 

9.827,44 

5.404.689.95 

aa) DOUGLAS CAMPBELL WALLACE FRANK HENRY SOUIRES 
Diretor Diretor 

GERALDO DE ALBUQUERQUE PIRES 
CONTADOR CRC. N." 899-RN 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Senhores Acionistas: 

Procedendo, em cumpr imento ãs nossas 
at r ibu ições leqais. ao exame per iódico nos 
l iv ros e papéis da emprêsa, ver i f icando o 

estado do caixa e das carteiras e lavrando 
nq l iv ro competente o resul tado dos respec-
t ivos exames parcia is, constatamos a bba 
ordem e exatidão dos l ivros e documentos 
apresentados, Inclusive o Balanço e demais 

peças referentes ao Exercíc io de 1970. I ação ef ic iente dos Senhores D i re tores 
Diante do exposto, somos de parecer I Natal. 25 de Fevereiro de 1971 

que podem ser aprovados o Relatório, o B a - l a à y WÂNDlCK TEIXEIRA' LÔPES 
lanço e as contas da Diretor ia, ass im c o - l ALONSO BEZERRA DE ALBUQUERQUE 
mo Seia consignado um vo to de louvor à | ABBAS HASSAN E L — A O U A R 



AGORA 
VAMOS TOCAR 

O ELEFANTE 

hjBANCOFERN 



Telern parte agora para 
modernizar os telefones 

As principais ruas rle Natal come-
çam i ser escavadas. Para alguns me-
nos informados, a notícia poderá ge-
rar reclamações, mas para quem tem 
telefone ou está pagando para ter um, 
essa noticia será uma alegria e certa-
mente dirá que açora acredita nos no-
vos telefones de Natal. 

A TELERN está partindo agora, pa-
ra solucionar um dos mais graves pro-
blemas de Natal: o serviço de telefo-
nes, que está exigindo modernização 
e ampliação, porque a técnica evoluiu 
e a população de Natal cresceu cinco 
vezes mais, depois de instalada a atual 
rêde. 

GRANDE INVESTIMENTO 

O Diretor Presidente da Companhia 
Telefônica do Rio Grande do Norte, 
enp.enheiro Luciano Bezerra de Mello 
considera um grande investimento 
por parte do Governo do Estado, a 
modernização de todo o sistema tele-
fônico, que dispenderá acima de l i 
milhões de cruzeiros, incluindo a Cen-
tral Telefônica, que custa 
CrS 6.780.000,00 e a rêde aérea e sub-
terrânea, no valor de Cr$ 3.500.000.00. 

A escavação da TELERN, que agora 
se inicia, estará concluída em agos-
to próximo. Tôda a construção e ins-
talação está a cargo da empresa pau-
lista Lanaze & Pizão, com fios e ca-
bos da Pirelli e Ficap. 

DEFICIÊNCIA ATLAL 

Natal já teve um bom serviço de 
telefones, mas isso em 1942, quando 
foi inaugurada a rêde que serve há 
trinta anos. A rêde subterrânea aten-
de parte da Cidade Alta e Ribeira e 
não chega ao Alecrim e maior parte 
da cidade, que são atendidos pela rê-
de aérea, sujeita a constantes interru-
pções. 

Para se conseguir uma ligação, no 
horário considerado de grande carga, 
o natalense pode gastar até três mi-
nutos ou mais para obter o ruído (li-
nha). e muitas vezes, o número disca-
do não corresponde ao número do a-
parelho que atendeu a chamada. 

RÊDE SLBTERRÂNEA 
O sistema telefônico subeterr^neo 

serve atualmente a Tavares de Lvra, 
Avenida Rio Branco, rua Sachet. Pra-
ça Augusto Severo, rua Juvino Barré-
to, Deodoro (entre Potengi e Seridó), 
Ulisses Caldas, Princesa Isabel Coro-
nel Cascudo, rua Ac i até o cruzamerr-
f-o com Campos Sales 

A nova recte sul' vvfnw», além da 
quo existe, se estenderá pe'a Avenida 
Duque de Caxias, continuação da Ta-
vares de Lyra, Cordeiro de Farias, 
Avenida Deodoro, (até Seridó), Seridó, 
Prudente de Morais, rua Apodí. Ave-
nida Hermes da Fonseca, Avenida 
Saldado Filho (até Bernardo Viena), 
Avenida Rio Branco (trecho da Ulis-
ses Caldas ao Baldo), rua Coronel 
José Bernardo, Fonseca e Silva, Ama-
ro Barreto até Praça Gentil Ferreira. 
FACILIDADES OI7E TEREMOS 

A atual central telefônica oferece 
como facilidades para o usuário: 
01 — Serviço Interurbano (telefonis-
tas) e 02 — Informações e Reclama-
ções. 

A Central já adouirida à NEC <!o 
Brnsil tem como principal facilida-
de a Di^ea^em Direta a Distância — 
~>nn. que significa a ligação pelo as-
sinante de qualquer número de ou-
tra cidade atendida pela Rêde Nacio-
nal da Embratel, sem o auxílio da te-
lefonista, ou seja uma ligação Nàtal-
Eio poderá ser feita da mesma for-
ma como se liga hoje entre Ribeira-
Grande Ponto. 

Dentre os serviços de grande uti-
ilidade pública que serão oferecidos 
destacam-se: Interurbano (telefonis-
ta) — 101 ou DDD; Informações — 
102; Reclamações — 103; Intercepta-
ção; Hora Certa — 130; Previsses do 
Tempo — 131; Recados — 134; Plan-
tão de Farmácias — 136; Programa-
ção de Cinemas — 139. 

A NOVA E A VELHA 
Para se ter uma idéia de como 

crescerá o serviço telefônico que a 
TELERN implanta em Natal, ilustra1 

mos os seguintes quadros demonstra-
tivos: 

CENTRAL Número de Assinantes 
1 
Capacidade Tempo para discar 

atual 

nova-* 

. _ 

2 080 

4 000 

S 

2.000 

10.000 

3 minutos 

3 segundos 

RÊDE Subterrânea Aérea 

atual 

nova 

Extensão 
em metros 

3 4(J0 

14.C:'.: 

Capacidade 
em linhas 

5. 6U0 

21.COO 

Extensão 
em metros 

20.288 

53 140 

Capacidade 
• "#fu tinhas 

2.8C0 

10.800 

A HORA E A VEZ DO TELEFONE 
Quem quizer telefone terá? 
O engenheiro Luciano Bezerra de 

Mello diz que sim. Atualmente o nú-
mero de aparelhos em Natal é de .. 
£. 080 para uma capacidade da central 
de 2 000 linhas. A nova rêde terá ca-
pacidade para 10 000 linhas, sendo 
que nesta primeira etapa só serão uti-
lizadas 4.000 linhas. 

Mas a nova diretoria da TELERN 
já pensa em expansão para mais . . 
4 000, isso devido a aceitação e a con-
fiança que os antigos e novos usuários 
depositaram nos planos das duas mil 
linhas e mudança da atual central te-
lefônica. Quem deseja Telefone deve 
aguardar o novo plano de vendas. 

Em tempo: ainda restam alguns 
telefones nesse primeiro r»ir.io. 
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Agricultor espera que a 
175 fique ao seu alcance 

Vivendo seus primeiros dias c-m 
rontato com a realidade, a resolução 
175, no qual estão disciolinados os in-
centivos fornecidos pelo Governo Fe-
deral visando a recuperado da agro-
pecuária nordestina, não demonstrou 
ainda a intensidade de seus efeitos prá-
ticos. Até o momento foi desenvolvi-
do apenas um trabalho de integração 
entre os dirigentes dos estabelecimen-
tos de crédito (Banco do Brasil. Ban-
co do Nordeste e Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo), e equipes técni-
cas dos organismos encarregados da 
assistência (Ministério da Agricultura 
Secretaria da Agricultura, ANCAR e 
INCRA) . 

Dentro dêsse programa de reuniões 
preliminares, alguns contatos forarr 
mantidos pelo agrônomo Cácio Medei 
-os, responsável pela coordenação da 
oücação da 175 no Estado, com os 
rgãos de assistência técnica e finan-

ceira existentes no interior, das quais 
participaram também prefeitos muni-
cipais, líderes ruralistas, gerentes de 
cooperativas agrícolas, informa o dr. 
Cácio. Porém essa situação não é a 
mesma para todas as regiões. O Seri-
dó de um modo geral, Macau, Afonso 
Bezerra, Pedro Avelino e Açu estão 
com uma situação de crédito difícil. 
A maioria dos agricultores, ainda com-
prometidos com os financiamentos le-
vantados nos anos anteriores, terãc 
que fazer composição com os bancos 
para se habilitarem aos incentivos ofe-
recidos pelo programa centralizado no 
slogan "Plante que o Govêrno Garan-
te". 

\ o • N ' l O < > j \ >'.'-» 

V V I iv S O A H t í O t í H 

< >S : i 1 i , j'< >;<ivS 

A descrição dos dias iniciais da 17E 
foi feita por seu coordenador, o ex 
secretário da Agricultura Cácio Medei 
ros: os primeiros contatos foram man 
tidos com os estabelecimentos de cré-
dito visando se planejar uma ação co-
ordenada de implantação de crédito. 
Para isso foram mantidos entendimen-
tos com o coordenador re?ional da re-
solução, inspetor Arnaldo Mota, do 

Banco do Brasil, além de feita uma 
atrenda de reuniões com a participa-
ção de todos os técnicos que atuarão 
no programa, gerentes e chefes de 
carteiras agrícolas das agências do 
Banco do Brasil existentes no Estado 

A finalidade destas reuniões: discu 
tir todos os itens da resolução 175, 
além de esclarecer dúvidas quanto a 
sua aplicação. Objetivava também fa 
zer a integração, melhor possível, en 
tro os técnicos e os agentes financiado 
res. Delas participaram líderes de enti 
dades de classe, prefeitos das regiões, 
gerentes de cooperativas e até mesmo 
agricultores. "Queríamos com isso", 
afirma o dr. Cácio, "esclarecer a to 
dos as linhas de crédito contempla-
das com a resolução 175 e fazer de 
cada um, um instrumento de infor-
mação aos agricultores e criadores 
de suas regiões para que melhor pos-
sam aproveitar o crédito ofertado". 

F i Í N A Í N C I AÍItíXM T O S 

SÓ'ATHAVás OK 

P W O J K T O S 

Todos os financiamentos que forem 
concedidos pelo Banco do Brasil se-
rão acompanhados, técnicamente, a 
partir da elaboração de um pequeno 
projeto, seguindo-se a assistência téc-
nica para sua execução. 

O Banco do Nordeste, em virtude 
de dispor de uma equipe técnica de 
fiscais orientadores, inicialmente dis-
pensou a assistência oferecida pelos 
órgãos existentes no Estado. Posterior-
mente, caso a demanda de créditos se 
avolume, é possível que seja necessá-
ria a colaboração dos órgãos destina-
dos a êsse tipo de orientação. Atual-
mente estão sendo realizadas em tô-
das regiões do Estado em que exis-
tem agências do BB, reuniões de trei-
namentos da equipe técnica com a fi-
nalidade de ser conseguida uma uni 
formidade na elaboração dos proje-
tos, facilitando as análises pelos ban-
cos, além de oferecer a oportunidade 
de um maior relacionamento entre 
técnicos e bancos. 

Quanto à participação do Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo, que 
também já recebeu as instruções pa-
ra a operação, continua realizando o 
trabalho de regularização dos crédi-
tos concedidos às cooperativas para 
que possam ser beneficiadas com a 
resolução. Visando um apressamerv-
to dêsse trabalho, o Departamento de 
Cooperativismo e Organização Rura) 
— DCOR — está colaborando junto às 
cooperativas. 

3 7 5 f i n a n c i a 
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"Com êsses trabalhos iniciais de pre-
paro de pessoal pensamoè incremen-
tar ao máximo possível, o credencia-
mento de agricultores e criadores pa-
ra a utilização do crédito a partir do 
mês de julho próximo. Isto porque 
a resolução 175 é uma instrução des-
tinada mais ao financiamento» de 
obras àe infraestrutura na proprie-
dade, ou a implantação de culturas 
permanentes. E sendo assim, no mo-
mento atual, época essencialmente de 
custeio das culturas já existentes, ape-
nas na região Agreste alguns agricul-
tores que não tinham firmado seus 
contratos pelo crédito normal pode-
rão ser beneficiados para o plantio do 
algodão herbáceo", esclarece o agrôno-
mo Cácio Medeiros. 

No sertão, em virtude de ser uma 
região de plantio mais cedo, foram 
poucos os agricultores que firmaram 
contratos pela resolução 175. Esperam 
os coordenadores do programa que 
a partir cTo mês de julho, todos os 
agricultores e criadores que tenham 
condições de receber crédito, come-
cem a procurar as agências de banóos 
credenciados e os órgãos técnicos do 
Estado para se beneficiar dêste tipo 
de crédito, "uma das ünicas esperan-
ças de recuperar o setor agropecuário 

do Rio Grande do Norte", admite o 
dr. Cácio. 
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Relatório da Diretor ia Referente ao Exercício encerrado cm 31 tie Dezembro 

do 1970 

Serhnrcs AflOilistas: 

Já 1,0» é possitvl apresentar ao exame <?e V Sas , um demonstrativo de ativo t 
passivo do balanço enterrado em 31 de de :embro de 1810, de modo a retratar o que 
se vein fazendo para que seja implantado, em tõda a sua plenitude, o projeto a que 
t os propuzemos realizar, tão bem acolhido pelos círgãM que tutelam a aplicação dos 

incentivos resultados dos arts 04/18. 

Não tem faltado, e bem que se frize, o ü jô i o cia ÜMBRA1 US, como nos não tem 
sido nt;'.odo o estimulo da SUDENE, cada ui-a dc-sas cnfdades realizando a sua tarefa 
com a v são certa pelo desenvolvimento do noroeste. 

Nenhum eslõrçn tem sido medido no zei.tido do que dentro dos prazos previsto-, 
possamos ter. entregue à vida da cidade 3» Natal, o Hotel Monte Libano Diretores, 

técnicos, funcionários, se têm voltado todos .a harmonia de cuas nvssões, para um só 
objetivo. 

E é no encerrar de mais um exercício que nos aproximamos dc uma realidade 
sôbre a qual mais ninguém põe dúvidas. E' bem possível que possamos, ao encerrar o 
exercício de 1971, apresentar ã cidade, não um esbôço, mas uma obra de linhas arqui-
tetônicas as mas moderr.as e condicionadas às lir.UiciaUes a que se desfira. 

Ce U38 a esta data j i realizamos muita coisa dentro dèsse campo preliminar de 
providências, não nes cansai.do o tempo ne tessário ao seu ajustár.ier.'o, por que àU 
nos conduzirá b certeza de que estamos ser /ii.do t ecoinonia norte riograndense e r.o 
embelezamento da nossa cidaae. 

Êste é o relatório que nos permite oferecer a exeme o balanço peral de 1970. 

Natal. 18 de fevereiro de 1971 
Alcides Araújo Abbas Hassan Ll-Aouar 

Diretor — Gerel.te Diretor — Gerente 
Naglb Assad Salha 

Diretor — Comercial 

Demonstração do Ativo e Passivo do Ualanço encerrado em 31 de Dezembro 
d? 1970 

A T I V O 

IMOBILIZADO 
Terrenos e G'>ras Prel e Complementares 1 603 235,30 
Edificações Principais e Secundárias . . 283 922,97 
Lespesas de Implantação 51 454.70 
Estudos. Projetos e Detalhamentos . . . . 67 300.C0 

DISPONÍVEL 
Caixa 

V I M l LADO 
Bancos 

COMPENSADO 
Ações caucionadas, Ações a Emitir .. .. 

P A S S I V O 

2 .005 S12 97 

11 Ü15 267,(3) 

7 483 548,00 11 507 819,00 

NAO EXIGÍVEL 

Capital 

Crédito Acionistas p/aum capital 

EXIGÍVEL 
T n U L O S A PAGAR 
Imposto na Fonte a Recolher .. . 

fOMPENSADO 
caução oa Diretoria. Captial a Realizar . 

3 993.167,00 

15.600,00 4 008.767.00 

15 OOC.CO 
5C4.00 15 504,00 

7 483 548,00 11507.819,00 

Demonst ra rão da Conta Lucros e Perdas 

Não houve movimento por se encontrar a emprésa em Implantação. 

\ !t ides Araújo 
Diretor — Presidente 

Abbas Hassan F.l-Annar 
Diretor — Gerente 

Nagib Assail S.alha 
Diretor — Comercial 

Maria de Lourdes Dar.tas Ferreira 
Téc Cont CRC Pe 1165 "S" Rn 

Conselho l i - c a l 

PARECEI? 

Cs membros eretivos ( 'o Cot.sell'..) Fiscal de MC.TJTE LÍBANO HOTÉIS E TU-
111r -11. í.- A , r.o uso das Uribii * >es que lhes são con! ridas pc.r lei e pelos estatutos 
sociais, t v n lar.cio. di t cíamtr.ii-, iodas .. contas e documen'oa rei:, ivos ao exercício 

'lo 1970. ei . f .nlmm tudo na mais porf.-itn 
v im ser uprovados, « m r o l r . na 
"á ser t<; rovar'ul para esse i lm 

idem são de parecer que os mesmos dc-
•>:mi.;c,a Cerai que, oportunamente devo 

Armando lie l.iina r.:;tiniil,s 

t i , 25 de fevereiro de 1971 

« a l t e r Ituaile Pereira 
José Chaves de O.iveira 
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Uma nova indústria está começan-
do a dar seus primeiros passos em 
Natal. É a Indústria do turismo, que 
está Tecebendo atenção especial do 
Prefeito Ubiratan Galvão e apoio do 
Governador Cortez Pereira. 

Através do PDLI — Plano de De-
senvolvimento Local Integrado, o Pre-
feito de Natal, engenheiro Ubiratan 
Galvão, vai executar um planejamento 
para expansão da cidade dentro de 
princípios urbanísticos sadios, que 
prevê todas as etapas de crescimen-
to da zona urbana. 

POTENCIALIDADE TURÍSTICA 

Como o PDLI se baseia na indústria 
do turismo, a Prefeitura Municipal iá 
estabeleceu as primeiras áreas consi-
deradas como Potencialidade Turísti-
ca: 1) Porte dos Reis Magos; 2) Par-
que do Porte; 3) Urbanização da 
praia do Meio; 4) Urbanização da 
praia da Areia Preta; 5) Urbanização 
do Farol de Mãe Luiza; 6) Tratamen-
to urbanístico das encostas da aveni-
da Getúlio Vargas; 7) Transformação 
da Casa de Detenção num Hotel, que 
seria explorado por grupo privado; 
8) Lagoa Manoel Felipe; 9) Parque das 
Dunas; 10) Vila Olímpica, incluindo o 
Estádio de Lagoa Nova; 11) Balneário 
de Ponta Negra. 

As áreas turísticas que serão desen-
volvidas numa primeira etapa são & 
do Parque do Forte e o Plano da Pe-
nitenciária, cujos projetos já foram 
encaminhados ao Rio, para apreciação 
da EMBRATUR. O Parque do Forte 
estabelece melhoramentos, inclusive 
atêrro (sem prejudicar a praia mais 
frequentada pelo natalense), novas 
vias de acesso, mais iluminação e ar-
borização. 

CASA DE DETENÇÃO 
Explicando que náo será a Prefei-

tura de Natal ou o Govêrno do Esta-
do que irá explorar o Hotel, onde foi 
a Casa de Detenção, o Prefeito Ubira-
tan-Galvão informa que êste plano de-
verá ser executado por emprêsa pri-
vada, com apôio da Prefeitura e EM-
BRATUR. 

Um hotel naquele local, além do 
aproveitamento da nobreza do prédio, 
tem a vantagem de se dominar uma 
das maiores vistas parciais de Natal, 
incluindo as praias, Ribeira, Tirol, Pe-
trópolis e Centro. 

INFRA-ESTRUTURA 

O Plano de Desenvolvimento Local 
Integrado não só prevê a criação das 
areas de potencialidade turística, co-
mo também cria uma verdadeira infra-
estrutura, através das "vias de inte-

A antiga Casa de Detenção será um moderno hotel. 

gração do Turismo", que é a integra-
ção viária dos vários pontos turísticos 
da cidade. 

As vias da integração turística se-
rão: 

a) Avenida Hermes da Fonseca/Sal-
gado Filho, com a duplicação da pis-
ta até a entrada de Ponta Negra. Atu-
almente esta duplicação já chega até 
proximidades do Estádio de Lagoa No-
va. A iluminação também será dupli-
cada; 

b)Avenida Prudente de Morais, que 
será totalmente pavimentada e ilumi-
nada, servindo como via de opção ao 
escoamento do Estádio e de acesso à 
Lagóa Manoel Felipe; 

c)Acesso ao Parque das Dunas, du-
plicando e iluminando a Avenida Ale-
xandrino de Alencar, depois que ela 
cruza a Hermes da Fonseca, até o par-
que; 

d) Avenida de Contôrno de Natal, 
desde a Ponte Presidente Costa e Sil-
va (Ponte de Igapó), margeando o rio 
Potengi até o Parque do Forte; 

e) Avenida de Contôrno de Natal, 
margeando as praias do Forte, Meio, 
Areia Preta e Miami. 

f ) Vias turísticas do projeto do Fa 
rol de Mãe Luiza, incluindo o acesso 
pela praia e pela Avenida Guanabara; 

g) Avenida de Contôrno de Natal, 
desde o Farol até o Balneário de Port-
ta Negra; 

h) Retôrno de Ponta Negra a Natal. 

O QUE É PDLI 

O Plano de Desenvolvimento Local 
integrado — PDLÏ, é chefiado pelo Ar-
quiteto Moaclr Gomes, sendo subordi-
nado administrativamente à Assesso-
ria de Planejamento, mas técnicamen-
te é uma Secretaria, porque executa 
trabalha altamente especializado, liga-
do diretamente ao Chefe do Executivo. 

O Prefeito Ubiratan Galvão explica a 

sua criação: "Eu como engenheiro e ar-
quiteto dou ênfase ao planejamento 
físico de uma cidade e, por isso, antes 
de assumir a Prefeitura de Natal, so-
licitei ao SERFHAU (Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo), um asses-
soramento para criação do Núcleo 
de Planejamento e, o resultado foi a 
criação do PDLI." 

Adiantou o Prefeito de Natal que to-
das as realizações do PDLI serão estu-
dadas, tendo como meta principal in-
crementar a indústria do turismo em 
Natal, que nada mais representa do 
que urbanizar e embelezar ruas, pra-
ças, jardins, praias e demais logradou-
ros públicos. 

TURISMO ANTES DE TUDO 
O Sr. Evaldo Maia, que há muito 

tempo se tornou um homem ligado 
ao turismo, através da sua Netuno Tu-
rismo, acredita nessa indústria: "Afo-
ra a indústria de base, o que salvará 
o Rio Grande do Norte é o turismo, 
mas isto vai depender da compreen-
são dos poderes públicos e dos go-
vernantes, aos quais estamos dando 
um crédito de confiança pelo que 
êles têm declarado depois de empos-
sados". 

Evaldo Maia acredita no tuiísmo 
em Natal "Depois de tanta força, des-
de 1965, com publicações feitas por 
nosso própria conta (9 jornaizinhos 
Netuno Turismo 2 jornaizinhos Ki-
xow News e a Revista Venha Conhe-
cer Natal). Se fazemos isto é porque 
acreditamos nesta indústria." 

CENTRO DE TURISMO 

O grupo Evaldo Maia, do qual tam-
bém participa o sr. Amâncio Leite Ca-
valcanti Filho, tem um plano a exe-
cutar em breve — é o Centro Turis-
mo. A idéia é que êsse Centro se tor-
ne o ponto de atração quase que obri-
gatória de quem visita Natal. Lá se 
encontra de tudo — assistência técnica 
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do Touring, agência de turismo (que é 
a Netuno), boa casa de Lanches, lojas 
de artezanato, souvenirs, slides e pos-
tais de Natal, salão de beleza, barbea-
ria, boite, boutique. com artigos fino? 
bara homens, lojinha com f'nres e 
frutas regionais, revistas, jornais, fi-
gurinos, perfumaria. 

O Centro de Turismo, que será deno-
minado "Canarinho" já esta sendo ini-
ciado em suas instalações, se situando 
na Avenida Deodoro, onde funcionou o 
Restaurante Universitário e um dos 
objetivos é divulgar Natal como a Ci-
dade do Sol — onde dos 365 dias do 
ano, 300 são de sol. 

TURISMO VAI CONSTRUIR 
Outro homem ligado ao Turismo do 

Rio Grande do Norte, é o Sr. Heperi-
des Lamartine, aue recentemente pro-
moveu a primeira excursão turística 
ao Seridó, para mostrar a beleza do 
açude Gargalheiras sangrando. Ele 
acredita na Industria do Turismo, não 
como redentora, mas que poderá dar 
uma grande contribuição a economia 
do Estado. 

Sôbre o que se desenvolveu até ago-
ra na área do turismo, Peri Lamartine 
dá o seu depoimento: "Em Natal exis-
tem dois orgãos de govêrno encarre-
gados de Turismo a Secretaria Muni-
cip- de Turismo e a SUTUR (Supe-
rini dência do Turismo). Admitindo-
se que êsses orgãos de Govêrno te-
nham cumprido com sua finalidade 
(o que ninguém sabe e ninguém viu) 
resta só colocar o Plano em execução, 
o qual pelo tempo que se espera de-
ve ser fabuloso. Elogiar ou criticar 
esse Plano que não se conhece não me 
parece construtivo, ê melhor esperar 
Êle há de aparecer." 

TURISMO EM NATAL 

"Para ser explorado turisticamente 
— diz Peri Lamartine — Natal tem 
um clima invejável (período de chu-
va curtíssimo e temperatura estável o 
ano todo variando entre 20 a 30°c); 
isto favorece muito às atividades ao 
ar livre dilatando a estação de turis-
mo em Natal para 9 meses por ano, 
enquanto que nos países mais adian-
tados em Turismo êsse período é li-
mitado a 3 meses, como é o caso dos 
países da Europa." 

"Algumas praias e lagoas poderão 
atrair turistas desde que melhoradas: 
Ponta Negra, Pirangí, Lagoa do Bon-
fim. Numa etapa mais distante a Praia 
de Muriú, Tibau em Mossoró. A Bar-
reira do Inferno, o Forte dos Reis 
Magos, o Teatro Alberto Maranhão, o 
Museu do Sobradinho, o Convento de 
Santo Antônio, o Museu de Antropolo-
gia da Universidade, o Farol de Mãe 
Luiza, o artezanato de sisal, são coi-
sas de Natal que muito interessam ao 
turismo." 
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A Barreira do Inferno também serve para o turismo. 
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O centro turístico "Canarinho"' terá boate e comércio. 
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SECA DE 70 CARREOU 
56 MILHÕES PARA O 
RIO GRANDE DO NORTE 

Tôda a imprensa potiguar noticiou 
o fim dos Serviços de Emergência 
de Sêca no Rio Grande do Norte, 
que durou 11 meses, de 18 de maio 
de 1970 a 15 de abril de 1971, entre-
tanto os resultados das Frentes de 
Trabalho não foram divulgados, nem 
mesmo como uma prestação de con-
tas dos Cr$ 56.200.000,00 que foram 
aplicados no Rio Grande do Norte. 

Quando da abertura das Frentes de 
trabalho da SUDENE, os Governos de 
Estado apresentavam à SUDENE as 
suas necessidades em têrmos quanti-
tativos de homem à procura de alimen-
to e trabalho. Em nosso Estado, foi 
autorizado, durante o período de estia-
gem, o alistamento de 89.106 pessoas. 
Dessas, apenas 83.244 se alistaram e a 
frequência máxima verificada foi de 
79.273, beneficiando assim, indireta-
mente a 445.000 pessoas. 

TODO O ESTADO 
Para o Chefe do Escritório da SU-

DENE, economista Rómulo Xavier 
Barbosa "A estiagem atingiu cêrca de 
900/o da área do Rio Grande do Norte. 
As nossas frentes de trabalho corta-
vam o Estado de Norte a Sul e de Les-
te a Oeste Dêste modo, podemos di-
zer que não houve um só Município 
onde existisse o problema, que não te-
nha sido beneficiado. Quando a FREN 
TE não passava exatamente no Muni-
cípio, passava no mínimo a 10 ou 20 
quilômetros de distância. Evidente-
mente, a SUDENE não poderia, num 
Estado, abrir uma frente de trabalho 
para cada Município atingido e muito 
menos em termos de Nordeste. Seria 
ocioso alinhar aqui todos os Municí-
pios beneficiados diretamente pelas 
frentes de trabalho, especialmente 
quando temos a certeza de que as me-
didas adotadas pelo Govêrno Federal, 
através da SUDENE, atingiram em 
cheio o objetivo." 

CINCO PARA UM 
"É preciso esclarecer ainda — con-

tinua — que a população realmente ne-
cessitada existente nessa área atingida 

As frentes de trabalho empregaram, no Rio Grande 
do Norte, 83.244 homens. Foi a ação rápida dos 
órgãos do Govêrno que possibilitou isso. 

Até mesmo crianças e anciões tiveram trabalho na 
sêca. As frentes empregaram todos. 

RN-ECONÔMICO 
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"ou seja 90% da área de todo o Rio 
Grande do Norte, foi indiretamente be-
neficiada, e, quando declaramos que 
êsse número foi da ordem de 445 mil 
pessoas estamos adotando o índice 
clássico de 5 pessoas para cada famí-
lia, quando na realidade, para o Nor-
deste, êste índice em função das fren-
tes de Trabalho atingiu a 6,3 pessoas 
por cada flagelado alistado. Além dis-
so, dos 150 municípios do Rio Grande 
do Norte, 130 foram reconhecidos co-
mo em estado de calamidade pública. 
Êles totalizam uma ára de aproxima-
damente 49.000 km2, ou seja, mais de 
90% do Rio Grande do Norte. 

PROGRAMA DE AÇUDAGEM 
As Frentes de Trabalho no Estado 

foram desenvolvidas em rodovias e 
melhoramento ou recuperação de açu-
des. Paralelamente, a SUDENE atendia 
a população no setor de saúde. 

No setor de açudagem e em função 
da estiagem, a SUDENE firmou convê-
nio com o Govêrno do Estado para a 
execução dos serviços de oito açudes, 
cuja execução ficou a cargo da Secre-
tária de Agricultura. Foram executa-
dos os serviços nos açudes de Serrinha 
da Lage, Bela Flôr, Canoas, Caiçara, 
Cugi, Latão e Riacho. O DNOCS exe-

itou as obras do açude Mendubim. 
PROGRAMA RODOVIÁRIO 

Na parte rodoviária, foram execu-
tados serviços das rodovias Pedro 
Avelino-Lages-São Tomé; Lages-Angi-
cos; Jucurutu-Florânia-Currais Novos 
Santa Cruz; Açú-Angicos; Açú-Ipan-
guassú-Pendências; Bonsucesso (PB)-
Alexandria-Marcelino Vieira, tôdas a 
cargo do 3.° Batalhão de Engenharia « 
Construção, constituindo-se cada uma 
dessas rodovias, uma frente de traba-
lho sob a supervisão do 1.' Grupamen 
to de Engenharia sediado em João 
Pessoa. 

Sob a responsabilidade do DNOCS, 
foram executados os serviços das ro-
dovias: São Miguel-Pau dos Ferros-
Martins-Patú; Pau dos Ferros-José da 
Penha. A cargo do DNER, estiveram 
as rodovias: Mossoró-Luiz Gomes e 
Mossoró-Baraúna, além das obras d'ar-
te correntes e revestimentos primá-
rios. 

A cargo do DER estiveram as rodo-
vias : Cruzeta-Acarí-Parelhas-Equador; 
Santana do Matos-Cerro Corá-São To-
mé-Barcelona; Parazinho-Bento Fer-
nandes; São Paulo do Potengí-Nova 
Cruz; Mossoró-Augusto Severo-Janduís-
Junco e Caicó-Jardim de Piranhas. 

Os benefícios atingidos foram exa-
tamente aquêles programados, isto é, 
construção de estradas por inteiro, con-
servações, reparo ou necessário desvio 
de outras estradas, o que em alguns 

casos veio encurtar distância e evitar 
obras d'arte. 

PROGRAMA DE SAÜDE 

O atendimento no setor de saúde, é 
traduzido pelo Chefe do Escritório da 
SUDENE, através das seguintes infor-
mações: "Apesar do estrangulamento 
no que diz respeito a transporte, o se-
tor de saúde a cargo da Secretaria de 
Saúde do Estado, se houve a conten-
to. Os flagelados foram atendidos com 
relativa prontidão e não houve caso 
que necessitasse cuidados ou aflições 
maiores das autoridades. Para se ter 
uma idéia de como capacitamos a Se-
cretaria de Saúde basta dizer que en-
tregamos 60.550 doses de vacinas anti-
variólica e 154.018 de vacinas anti-tí-
ficas". 

"Recentemente por ocasião das 
cheias do Vale do Açú e da cidade 
de Caicó, não mais existia uma só do-
se dessas vacinas fato que comprova 
terem sido aquelas 214.568 doses to-
talmente utilizadas. Em Açú e Caicó 
fornecemos mais 20.000 doses. Em me-
dicamentos, os mais diversos e que 
iam desde o Acetim Infantil ao Xarope 
para adulto, gastamos recurso na or-
dem dos 228.800 cruzeiros. Portanto, 
no sêtor de saúde muito se fêz e foi 
através dêle que se evitou possíveis 
epidemias e se preservou a situação 
sanitária de cada frente de trabalho." 

Além disto — diz o sr. Rómulo Xa-
vier Barbosa — ainda dotamos a Se-
cretaria de Saúde com Cr$ 230.000,00 
para despesas de manutenção de veí-
culos fornecidos já no fim do ano, 
com médicos, enfermeiras e material. 

AS LIBERAÇÕES 
As liberações para investimentos no 

Rio Grande do Norte totalizaram exa-
tamente Cr$ 55.679.383,00 assim distri-
buídos: Grupamento de Engenharia — 
Cr$ 8.955.268,00, DER — 
Cr$ 26.660.635,00, DNOCS — 
Cr$ 12.560.300,00, DNER — 
Cr$ 5.768.900,00, Secretaria de Agricul-
tura — Cr$ 1.692.582,00 além de 
Cr$ 41.700,00 para a manutenção de 14 
carros pipas que cedemos ao Estado 
guando agravou-se o abastecimento 
d'água potável em cêrca de 50 municí-
pios norte-riograndenses." 

A SÊCA E A SUDENE 
A sêca comprovou que a SUDENE 

estava preparada para enfrenta-la? 
Por que? 

A resposta é dada pelo Representan-
te da SUDENE, no Rio Grande do Nor-
te, sr. Rómulo Xavier Barbosa "A sè-
ca comprovou que não só a SUDENE, 
mas acima de tudo, o govêrno fede-
ral estava preparado através dela — 

que é a representante oficial dêsse 
mesmo Govêrno no Nordeste — a en-
frentar não só a Sêca mas as enchen-
tes que por ventura ocorrerram ou 
viessem ocorrer." 

Por que? "Porque para isso desde 
1968 ou antes, a SUDENE sempre pos-
suiu e manteve atualizado ano a ano 
o seu Plano de Ação para a Emergên-
cia de Sêca ou Enchente. Na elabo-
ração dêsse Plano, anualmente e espe-
cialmente nos anos de 69/70/71, a SU-
DENE sempre foi assessorada por to-
dos os Govêrnos de cada um dos Esta-
dos do Nordeste, por cada um dos ór-
gãos Federais atuando no Nordeste, 
inclusive unidades do Exército Nacio-

1131 CALAMIDADE PUBLICA 
"Evidentemente não se ia querer 

que a SUDENE no exato momento em 
que foi reconhecido o estado de cala-
midade pública por efeito da sêca, 
tivesse em estoque as centenas de veí-
culos e viaturas que utilizou, os car-
ros pipas, as pás, picaretas, carrinhos 
de mão, alimentos, remédios e todo o 
acêrvo que foi, metódica e programa-
damente, mobilizado. Era necessário 
que tivéssemos pelo menos um plano, 
e. êste, possuíamos na hora, em cuja 
execução não houve um atraso no for-
necimento nem de recursos e nem de 
materiais." 

"Vale salientar que tudo isto só foi 
possível graças ao decidido apoio que 
o Govêrno Federal não só através do 
próprio Presidente da República que 
veio aqui ver a sêca, bem como de to-
dos o seu Ministério, deu à SUDENE. 
O apoio do Govêrno Americano, atra-
vés da USAID, e do seu Cônsul Geral, 
sr. Donor Lion, o apoio dos Estados 
do Sul na remessa de roupas e ali-
mentos, tudo isto responde porque es-
távamos preparados e mais do que is-
to: porque o Govêrno Federal sempre 
confiou e confia na SUDENE. 

"Apenas para ilustrar, no setor de 
distribuição de alimentos, a SUDENE 
levou a efeito 15 operações e só no Rio 
Grande do Norte entregou 1.500 tone-
ladas de gêneros (arroz, feijão, milho, 
óleo vegetal, leite em pó, bulgor, fubá 
de milho, bolachas e macarrão). Os 
sacos de farinha de trigo foram to-
dos utilizados na confecção de roupa 
para os flagelados." 

"No final, o que vimos: o Presidente 
Médici veio ver a sêca no seu início 
nêste Estado e foi também no Rio 
Grande do Norte que êle veio teste-
munhar o inverno prodigioso e o fe. 
chamento das frentes de trabalho que 
êle mesmo determinou fossem cria-
das," 
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DÉSCULPF, 
GOVFftNADO*. 

MAS, NOSSA MISSÃO t 
DIVIDI*.' 

Mesmo concordundo em tudo com o ponlo de 
vista de V. Exa., pela união do Rio Grande do Norte 
em favor do desenvolvimento, esperamos atingir ó 

mesmo objetivo por meios diferentes. 

Nossa missão é dividir. É fazer divisões que gar 
rantem maior rendimento do trabalho, maior cresci' 
mento das empresas, o nosso desenvolvimento, enfim. 

Fazemos divisões com montantes em alumínio 
anodizado. Divisões METALPLAC. 

O representante da METALPLAC sabe valorizar 
a decoração de sua empresa, fábrica, escola ou esc ri' 
tório. 

Não se preocupe com o pagamento. METALPLAC 

divide.até o pagamento. 

É tempo de dividir para crescer! 

I A I METALPLAC 
HflH • Metalúrgica do Nordeste 

Rua Pe. João Damasceno, 4 (esquina com a Av. Sen. Salgado Filho) Natal — Rio Grande do Norte 


